
~LTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

EDITAL• 
EDITAL DE LICITAÇÃO PARA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº PE-006/2021- DIVERSAS 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, atra-&és do Pregoeiro, Sr. Kleison Wilton Rodrigues 
Pereira, nomeado pela Portaria Nº. 021/2021, de 04 de Janeir9 de 2021, e assessorada pelos servidores Socorro 
Alves Lima (Equipe de Apoio) e Luís Carlos Oliveira dos Reis (Equipe de Apoio), nomeados pela mesma 
portaria, toma público que a partir do dia público 20 de abril de 2021 até às 18:00 horas (horário de Brasília), 
através do endereço eletrônico ht!ps://bllcompras.com/Hoine/PublicAccess Ç!3olsa de Llcitações e Leilões) 
"Acesso Identificado no link - acesso publico", em sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciará 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e que no dia 05 de maio de 2021 as 08:00min (horário 
de Brasília) encerra o procedimento de rece:i]!nento de propostas preços; e que a partir das 08h01min dará início 
à classificação das mesmas e no mesmo.i!!j,(Jt,p~ das 09:30 min (horário de Brasília) iniciará a formalização 
de lances e documentos de habilitaçãqj çja .•licitaç~o modalidade PREGÃO ELETRONICO SRP Nº. PE-
006/2021-DIVERSAS, identificad9.abáiiô,.pÍ>,jetifimdo,a melhor proposta de menor preço por lote, mediante as 
condições estabelecidas no presenté edi®;=nidq"ff@;Ítcordf,º~ a Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 -Lei que 
R~gula:'1enta o P';egão e tem comf;~wJ;~,-;;r;:-~~~n11~8,.Q66;~e:21f09/,.~~93 e_ alterações posteriores - Lei de 
Lle1taçoes, da Lei nº 8.078, de .• ·tl,/09/199!) .+ CodigQ.:<lé,Defes"'",d!> 'Cotisllffi!dor, Decreto nº 6.204/07, Lei 

,~''.!1/i'-')c, "qi,;' 0 :_>;'_WiJ!:'' R"':""'C''·> ,-· -~}-" i ,,:; ; -':' j .,,-,,)0t't~~ '" '' , . ,·.' ._, .• ,., 

Complementar nº 123 de 14 ,~~:'/}'!t~lôr.c,'.°;çle'.,~~.~JW/}ji~?';'P}~~~f'lll't}~f/fRJ de Agosto de 2014, Lei 
Complementar nº 155/2016,A~''?%t:l~ •201f,cD~cteto Pedetâ!Iilf>N.024i•<le 20 de setembro de 2019, 
Lei Federal 12.440 de 07 de jUÍl:!.~.í:J:~ggiJ. ··· • i;[~ilí~~o;q~~eis do Trabalho e Decreto 

~=~r:~º ~~~!e;::;: if ~i\í~tt~Jf~1:2 ({/.';[' ,, '~~,i:~, ainda, pelas disposições 

Nesta licitação serão enconfràlli.}~hli,\,)js/siglli°íi\;;abrê 

~~1iJ:~~t~~~~~(~aoD-
LICiay.A'ÇA~LQ' ro&'. · · "eitratàtp resê\:ite<êdi@; 

-1;,~:ilt~Vi\l, 
ADJUDICA-'F~·Pessoá·juridiêà~éiiêéclora da liô'fáçãd:·à'qú'al será'ái!jtíffitado 

9P1i"IM:J1\ 1~{Ti;;, A ".ffftjtt1ra)\{tj1ll$1P~tdt.1Yt0'!>'\'1!0 q1te:é ~~a,táricr;d8 ÍJlI~e'tJi? C01,l~"c!s'. ·,·,~ ,;, 
CONT~AI):A';'Pessó'a's}ifficlicái à;".~úâí ifoi2atfüdicí1<l6Õ ob'eto!<lê$tià' licil\r .'ítifê!é'.;s' ' ;Íli'ária li!it:>iê~Íittât<\ éôin,'ã A~/trkçi&'P6.blí2a; 41 ' t \(0~{ '.~ 'l: :-J '~:tf :Ci 

1r:is> c8 :~} th.:1:,1 :&] :i :i i:5,~sr i;L;i ;t;;,Ã~t~ é ~ :S Z.~'c; ~0·); \\,ii: 

PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando 
não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no 
minimo, 02 (dois) servidores que !;'restarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a realização do pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR E o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir 
o objeto da licitação, elaborar seu tenno de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre 
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do pregoeiro, adjudicar o 
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e 
promover a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
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D.O.V.: Diário Oficial da União; 
SECRETARIAS REQUISITANTES: . 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA; 
SECRETARIA DE SAÚDE; . 
SECRETARIA DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL; 
SECRETARIA DE GOVERNO; . 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E MEIO AMBIENTE; 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E URBANISMO, E; 
SECRETARIA DE POLffiCAS À MULHER E ACESSIBILIDADE. 
ÓRGAO GERENCIADOR DA ARP: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA; 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 05 de Janeiro de 
2021, htt;ps: //bllcompras.com /Horn e /PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público 

"j'-', 

ANEXOS 
ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO II - Minuta do Contrato ;;· --~~!'Ly'•!Fj:,.{~ ~,) 
ANEXO III - Declaração de Habil;!!!,çà,~:r_J:'.:ji;_, __ j; 
ANEXO N -Declaração de Fatos'St1fi,tvebiehtes}iN ,; =: 
ANEXO V - Declaração que nJ "

1 .Êf-~k :' ~ f_--c):~:~~t'z~::~;;~-;i,}--~ "'.fit:_:i'-\;;,, .. 
ANEXO VI - Modelo de De ·· ,·cc, • 8 eni.'.tegjme!âdi\iíí,iffiçãb•';;jê·, 
ANEXO VII - Declaração d~ •· 'p,)/' t1â;1 d;ih,tl\iJ:~~ '!dffil\, Alto Santo 
ANEXO VIII - Minuta da A. 
ANEXO IX - Mapa de Lot . 

i~\R®»me· · 
1.1. O objeto da present,e li1~·;-.. . ., ;· ,,- .·'.'e;;,;,iSELEÇAO DE Ml!?LHOR 
PROPOSTA ATRAVES D~;+f .•. ,.,:,.O•,DE B1IB$l.0S ............ Cf~;.vFUTURA AQUISIÇAO DE 
MATERIAIS DE EXPEDIB'N'.Í'If~''búLÉ.RSô&i'·\'E··'0:0':IJB.OS[9 'MATERIAIS CORRELATOS 
DESTIN~qvr~:r~~~N~QJ\p~1~~::ii1~F:;~~~l'?~'E~~~§rRATryAs 
(SECRETAR1ASJDQ,i11'[N:UZIPI0:DE;Al3'I'Q$~TQ~DEA.C:ORD.Q'.ÇO.M'."\.§';ig~l?E~IFICAÇOES 
E QU;\NTIU,ADES.Ç.ONSl'~T o TEMIPC:P.E:. REF 'N 

,,, ,,,,, :",~ ~~ ;&.. . ·~· 
êstâbelecidli'.'"líoPâís,--gbe 's'êjâ espe · e creden&da~pai:n, objeto este· c e e que satisfaça "iºt6\lãs as 

~n~~u~~~r~i~~~~~~~f~~jt.tt~e,k:~;~~~:;~~ti~~~º:·1~,4ª;ª~'~6 
SanfoíCE"(no'tíü:'.)' a que sêr~ferê c/sííbitê"n'í' ilnfeiio?'éíeverâ'pfovid1êncÍ:i::YÕ, êílrefâmeiite na"sede élãêôfuf;sãÔ 
Permanente de Licitação, situada a Rua Coronel Simplício Bezerra, nº 198, Centro, Alto Santo, Ceará. (Y. 
2.2. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso : . 
constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a 
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do certame, 
independentemente do preço proposto. 
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão, incorroração e 
liquidação; 
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorroração; 
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com 
o município de Alto Santo; 
d) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio; 
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f) Que não tenham providenciado o credenciamento junto à lfü;ps: //bllcompras.com /Home /PnblicAccess 
"Acesso Identificado no link- acesso publico; ' 
g) As pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei Nº. 8.666/93. . 
h) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotildas todas as prescrições constantes da Lei Federal 
Nº. 12.846/13. 
2.4. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempr~sas, empresas de pequeno porte e as cooperativas 
que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal Nº. 1 L488/07, como critério de desempate, preferência 
de contratação, o previsto na Lei Complementar Nº. 123/06, em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS 
l\IBRCADOS/DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS. ' 
2.4.1. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas deverão declarar no sistema 
do ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técníco-Operacional em vigor a partir de 05 de Janeiro de 
2021, exercício da preferência e exclusividade prevista na Lei Complementar Nº. 123/06, alterada pela Lei 
Complementar nº 147 de 07 de agosto de 201;1 e Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016. 
2.5. Para participação na presente licitação to<;J:ô~t~essado deverá proceder o prévio credenciamento junto à Bolsa 
de Licitacões e Leilões. <i f",:,_*»m.'.\, A 

~ --- -·-·· 
2.5.1. As regras para credenciamento es '·' -o 'Qispp'··'veis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no preâmbulo 
do edital. r-·- . 
2.5.2. Para acessar o sistema eletrôl\icp> ºL'?t~es,~ados Heverii?estar credenciados junto à Bolsa de Licitações e 
Leilões, e o envio das propostas q/e Iif/éí;os{se idar[ií:!ireí,unén:te··pe,lasJiqt~tes através de pessoas devidamente 

habilitadas portando senha pes,~g~}._ --,J2~l ~ilr22«i\~,:e;f~r "";:;{ ~~{f~)·f~R:::-~;{:t'·t''._'.''.~'t'.·,,. 
2.5.3. o custo de operacio~~?'8i "'. -·· --·· ••. -~~re~;W,e~qaj.ct>fj,c.aJ'ã'[sfc#ls9 do licitante. 

!;;e~o;~:ºn!:~pd:~':~if ii: ... ,,, .... :~~~~~ti{!i~i · si~~~,f.~:~~:.e lances sucessivos 

2.5.5. É de exclusiva respo9.(~]?/jí'~ __ .,.. p·: so em qualquer transação 
efetuada diretamente ou péíiJ.~Ji\.f t~f~~J:át1!~{~fi!êi\,.. < .• Alto Santo / CE ou à Bolsa 
de Licitações e Leilões, a r::~põ~s#pili.q,1,;l~1>Õ]tt~n 1SJÇ!;~uso indevido, ainda que por 
terceiros. '\t:;·:'.~:S;i~~:::~;ji}~~]'.A)(:~:t(Jt /f>)' 
2.5.6. O credenciamento dô',:,fç,:J;n;!i;~li_q.rtc . .. "· . , ·:-•··""'e>,. .:{·rt sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos''piiâÍ;i§;,.i{'.' . •, bip'à;ç{ªªí!le'.~tê'é:níca para realização das transações 

~~~;i~: :fi!w'll~t~~~]~li~lt:àµw:oJ~J~~~,:]~'~~fi~~·=, 
doCUII)t1,tos ezjgidos g~t,':,,!i~e,..qi,: ' apresentª'19:~9µação,J~endo,,.çpp,star 

lilI~liit81'.~i~~~~1 
S~to /CE')28fi{;6ê~foõs tfdtantes r~ârit(centes, ~i\5táêfu td.ê'.,,.classifiCa para'tt~siSsina:fflti do cõti'frâtõ;' ou 

,l~~~~lm~6~klt~~~~,~~bii~~~J~~iití~~-
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmíte em fases distintas: 
3.1.1. Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2. Recebimento das "propostas de preços" via sistema; 
3.1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas; 
3.1.4. Lances; 
3,1.5. Habilitação do(s) licitante(s) melhor(es) classificado(s); 
3.1.6. Recursos; 
3.1.7. Adjudicação; 
3.1.8. Homologação; 
3.1.9. Contratação. 
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l~~J~~u~~ff~:f!)_iji~l3:ES;E~i4r~€llt~~S]D~;e~~S00(2)Sifü&~f[~~)::~~~q[if~f;~f:~WjiAffü~B~djJi1~~1fft0!G~Wrns~~;;Jj 
4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo: 
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido au;avés do sistema; 
b) Os docnmentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
ht!ps://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso publico, caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma será 
automaticamente inabilitada. 
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as extensões 
*.doe, *.xls, ou *.pdf. 1 

4.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas reproduções 
sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, devidamente provada pelo licitante no ato 
da apresentação do documento. ' 
4.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac­
símile, mesmo autenticadas, admitindo-se foto_~, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 
ilustração das propostas de preços. , ;~ , 
4.2.2. Os documentos necessários à parti'.cipação'nii\presente licitação, compreendendo os documentos referentes 
à habilitação, às propostas de preços e séµ~· a,fexc,,sl!cieverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
4.2.3. Quaisquer documentos nece:~sári~;1;:tartit:íp'açãonno presente certame licitatório, apresentados em língua 
estrangeira, deverão ser autenticad~~pe\~!éSR,~ci!3rhs c~hsulaqos e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por 
tradutor juramentado. lf ~lt~1 ~ r- ~~~ tj e.:···: ·i_\·':':'t..;'-":",i'.'"','_'"·>-,, 

4.2.4. Os documentos de h~~W!1l~~l5~ '' -~~ó)i~õ~\'Õ.t)tt~e,f\h8;.Pi:az? ,de validade expressamente 
determinado, não poderão ter ::, 'aátà's'deê· •. e<:Ji1.~gif$iI}êr,f g/'e~ !'l'.?9~(1:i:i~tt.~ mat\'l'lfn~ºres à data de abertura da 
presente licitação. ,:::::f/, · ···.,, 1:-1: .;'::, ·:-j :~; ;{11.'T:/!H-!'.:l;i:-,1:J 

4.2.5. O pregoeiro poderá ~~ 
o licitante obrigada a apreset, ·· 
sob pena de, não o fazend''. •. 
4.2.6. Os licitantés ''<i1,i'é meio do sistema ';'''-"~ "º'/";, '"..' "''i?'·~. ",,-,"':'' ·'!-.-->,"')":'.'·-''.- .· e;, 

h s: bllcom ras.com Hc,lilf liblid.Ã::cêis ·.. . . ·~l_:qtpi .. , ,em<!i, ~(cõ~,.;<,>s documentos de habilitação 
exigidos no edital, proposta c~h'ttl:!;áf''. '1'.§[Íí_bJ~~e>,)qféj:@.~<>k{~fa~só"'v- ''~ôKta e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quanda~·, t~"i~1~.f:ilit;ttfá,~'çi\.#i"'' Topa de envio dessa documentação. 

!;:ha~e~~1t,Jrl~IJJ!:.b,fü'.~!~~~5~~~~:h~~~{ .. , ..... :,·v,::!~:" 

~,1,:f l/~T:ft1t~~!ft:~~f ilil2:~~ti;tf 111 tf kc~~ $}(µ;
1:f::tt 

réti:cifr•H tltô:ir:1t,. ro '·õsfa e dS:·:dôcurri.eiifos deHiabilita:· .. _õiâ.rifo te::ihseHdõSê:ho siStêma.; 
.Jt:é:0"7 ~;;<:hX";;;i;;2i:1'1:: f}zflfi -so,;<tJ:i;";&;;;JS/ 'f:;{,_;"f~L'.5~v d!:t:J - '", .. "tillitfüi :;szi»m 

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
de lances. 

5.1. A proposta preços inicial, sob pena de desclassificação, ser e exclusivamente 
meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto no 
campo discriminado e/ ou anexada, citando a marca de todos os produtos do(s) Lote(s). com o valor unitário 
por item e global por LOTE em conformidade com o modelo do sistema. 
5.1.1. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital. 

,--'1 
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5.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a entrega/ execução dos 
produtos/serviços referentes a tributos, encargos sociais, e defilais ônus atinentes à execução do objeto desta 
licitação. . . 
5.1.3. No campo apropriado deverá existir declaração de que ci proponente cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade' com as exigências do instrumento convocatório. 
5.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances. 
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a 
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais 
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacion~. 
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado. 
5.3.2. Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que 
possam incidir sobre a contratação licitada, Íl:\i'rÍ:,isive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro ônus que não 
o valor estipulado na referida Proposta cj~J0ieç~"ti 
5.3.3. Os preços propostos serão de exqíí5JváJ:esp9hsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração dos mesmos, solriliega{ã,ydrietj(o;onússão ou qualquer outro argumento não previsto em lei. 
5.3.4. Ocorrendo discr~ància entr~ q pf~~ uÇcitíJ,,esiital,. S". fo~? caso, prevalecerá aquele lançado no sistema 
e utilizado para classificação das pr,fpi,~s cje Pfeç~s']<lejena.og'frf~QeiJ:8..J;.:ºceder às correções necessárias. 
5.3.5. Não serão adjudicadas · '' " ,cje p,:,çQs/cgtn '<:àrof;'.sup~p;;,.a_o:S,J:>reçq~ máximos estimados para a 
contratação. ' ~ w~~fi~-:Jw: ;::~ -'.if ;~ [i~< i1L}i)f:{4ryj{JiHt~ 
5.3.6. Na análise das propos . ·. · ;.i:J\'f:!)\~~:fr~j} rêç;;f fé, ' '· • <1ôt'é'iíexpresso em reais. Assim, 
as Propostas deverão aprese , ... -:1:~;/'·· · <r, · 

5.4. Os quantitativos licitad 
5.4.1. A proposta de preçd_"' 
5.5. O prazo de validade d~:1'>, , 
de abertura desta licitação, c/l~' 
validade, será considerado aqueJ.i 

e conforme licitado. 
dias consecutivos da sessão 

· tante não informe o prazo de 

5.6. A apresentação da proposta ,. . '.· . •'. os do edital e seus anexos, em 

~:,r:!:aj[~~s C''.'.~7'.Il~s~~~tlt'J~ti ... ,lh+'?fJlº~IW~:?t~~-lt::;::~~ 
notadamente àsLei Nº 02 e º, 8.666/93.- -- • . . . 

,:;;;;:,>-':: ·>:<:t··>i ; _:') r<',/<:S:\· e~ - , - " ' J ' 

5.7.:âdJ!,,)!µte ~~o acé! J:>Os.)l\i\Jlé· elabg;~dás·e:,rvia.\Jca.~Jliravés do 

~::~s?'~;~l;i~~{i;r~~~~~· .. ,.:~···· d ... ".~~ 
SERA SU~TE·EXCLUIE>0'DA DISP1J'I'A!"•ª' •~-,, 

ap s egrur re a r 
de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 
6.1.1. Os interessados não cadastrados no Município de Alto Santo/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Nº. 
8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos 
abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pelo pregoeiro quanto a sua autenticidade e o 
seu prazo de validade. 

6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG ou 
Carteira de Habilitação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 

J 
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empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,' apresentar o registro da Junta onde opera com 
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG ou Carteira 
de Habilitação sócio do(s) da empresa. 
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PA;RA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. i 

e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos teffeos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71; 
II) Comprovação da composição dos órgãpÍd~dministração da cooperativa (diretoria e conselheiros), consoante 
art. 47 da lei 5.764/71; 
III) Ata de fundação da cooperativ:a, 
IV) Ata da assembléia que aprovo • 
V) Regimento interno com a Ata ~ 
VI) Regimento dos fundos con.sti1,i1í 
VII) Editais das 03 últimas as.··· ' '" 

6.3. REGULARIDADE FI 
6.3.1. Prova de inscrição no. JWrí~ 
6.3.2. Prova de inscrição n ,\>~L.,,,,, .,.,. ,est~§ ~~JtJ:i/µ)ltl.!\:!J? .. ,,. . e o caso, se houver, relativo 

• • . • fry,_ ""'/S"'""o'-'.'":S'"'''/."VL':'•L,,-·-,,;\<Ú',·,·:.,-·,1,-:· /;h ';>,<:cr,>-<~;;'i:,;7 .. • 
ao dom1dlio ou sede do liq , 3 ..... , e;i:~e>.o~e,;d:lítno1de;3,tty,. ·· içg'(]:lfí,àti:vektom o objeto contratual. 
6.33. Prova de regularidad~i;~~1.!ij~/~~~f'(1 ~~~ ê's'á'i~ ã~,& certidão negativa_ de débitos 
relativa aos tributos federats e ili :va:'Í'!a; ' · · con i), com base na Portana Con1unta 
RFB/PGFN Nº. 1.751/14. 

:~:~:::ª ,. ''f''"f ltli~~~,füi '"' 
6.3.5,;J,,?;rpva de,;1,glll · da municipal-mediant~a,a.pres 
mill1!Çl_FI(b; de~~)! do ISS).::''. -"-''v 

0

~ ~ ~ M 

~-iE~,~~íí~ 
1>,,,2-l ,,~{ºJh.ª·· <t:\;;,.,jn,<:=~t~.,4<;, dê!Jit?,S ~. ~~P!i,46;~ .P,')P'l.. tTl'ª.'))!1%,1Í,ça dgfkl".t.;. '\c~8".'. ~\lian!:er, ªB!~1~. ~~'},!'\~ 
t'é"iJ'[dãoln~ :tivi /íie>s tewí'ôs 'd!> 1/íl;hlp N"f;I-!;il:llii Goi\.s&lidaç~P"Ms téi's dé\"'f'~a'J',a'Ui."b;~ )-0vad)i. $ '."1(', ;;Elê&et9~:fuêj. 
É'.° 5~452: ~õ~ -~a1o dê 19lf{2::~CÕn~iêJJ~dbi34fü~pÊhlo nÕtfi.l f~ àh L€i,,rl'.õ '}T,4$J;Ji1 de'°jl~ '8tzÔTI.~8 y 

6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.4.1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social (2019), 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que comprovem a boa 1 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, o balanço deverv· 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados, ' 
na Junta Comercial- constando ainda, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais d~ 
três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá 
apresentar: cópia da Declaração de Informação Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Jurídica e respectivo 
recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional; 
6.4.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em 
jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial; 
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6.4.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no 
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
6.4.4. No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ~o), deverá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número 
do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
6.4.5. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos Distribuidores 
Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua valídade. 
6.4.5.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recupêração judicial deverá comprovar a sua viabilidade 
econômica, mediante documento ( certidão ou assemelhado): emitido pela instância judicial competente; ou 
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005. Ou homologação do plano de 
recuperação extrajudicial, no caso da lici?11tc;:eei r~cuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, § 5º, da Lei nº 
11.101 / 2005. "'' /'-"···· .·;e. 
6.4.5.2. A empresa em recuperação cy~clici;U/ ~judicial com recuperação judicial/plano de recuperação 
extrajudicial homologado deverá d~otlst:tfu:r;-0~··dej:ô:ais•requisitos para habilitação econômico-financeira. 
6.4.6. CERTIDÃO SIMPLIFIC4!l~~·~.!i~ék;.l1J!;ita,C.c:>[l1e.i:cial da sede da empresa licitante, com data de 
emissão não anterior a 30 (trinta) ~s]:ltda1;a dit li~m'çãd: ,,, ·. :: ' 'é ••• ·•,,.,., 
6.4. 7. CERTIDÃO ESPECÍ~1:~ (<;9.m~tpdi,as);ítlterà.çõês>ecJJ:IQY/ii,t:p,!Aç.õ~s;.sp;a, \=presa), emitida pela Junta 
Comercial da sede da empresa,Jitit ,. ::z.,, '.:•. -·-~ aç,,~.p;~ft';l?~fá:~QX§'\~)~~s da data da licitação . 

I) No caso da licitante ser 
II) No caso de cooperativa,. · 

6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
~-,..e:- "'·· ,.·"' 6.5.1. Apresentar Atestado .,,. · ., 

seguintes informações: ,;,;, 
a) razão Social, CNPJ e dados de céinl;?,tpf ( 

~? ~::~:~1~·~~r,1~~~f~~iL~p~1í} 
PMA§,{ÇE P"l:f!zÇOm ãp das info 

',·,c,1,,-,,,, ;iilllf h;::!",_,, 

ISTlOC Sf.111E 

. Hf d:i Uír ;:( :5;;]:s"t'J1Ff-l'i1E:t 

· "6.4.5" acima. 

~jpêVendo conter, no mínimo, as 
'.{;Ji' 

Att~~~•dt:t 
émprega ótriii"'ê!é'"l 6 '(âezesseis')"'ii'iios , o apre , a 

~ª-'is~~~c~º~~'J'~r,!J,,w~~:;~" t··li'Jh~l~~~r:~tt~b~~~~ââü~ ara~~a;d&ril'r'a~ 
êorif ;·i~~~~,;á"púifuca?n1if"t~6's'à'i tâlá N''ii6 aá'"s1 âí, Li N~S':6'6/Jr~'§~àa iliexis,âr'c'la1l'i r,1tt 
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2º, da Lei Nº. 8.666/93). (ANEXO IV) 
6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital (ANEXO 
III). 
6.6.4. Alvará de Funcionamento emitido pelo órgão competente do Munidpio da empresa proponente;. J iJ_ · 
6.6.5. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Munidpio de ALTO SANTO do(i)I 
sócio(s) e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII). · 
6.6.6. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov. br / ceis); 
6.6.7. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php) 
6.6.5. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de Alto Santo/CE, a documentação 
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao 
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Município de Alto Santo- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele 
constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo de validade 
serão analisados pelo pregoeiro. 
6.6.6. A documentação constante do Cadastro de Fomecedore; do Município de Alto Santo/CE deverá também 
encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 
6.6.7. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem 
como apresen~, os documentos defeituosos em seus conteúdOs e formas. 
6.6.8. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o art 43, §1º da Lei ComplementarNº. 123/06. 
6.6.9. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art 81 da Lei Nº. 8.666/93, sendo facultado ao Município de Alto Santo/ CE 
convocar os licitantes remanescentes, na orgem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação. A ,'.'.~>- "'º 
Parágrafo Primeiro: Se o licitante for~~ ~gdis os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 
matriz, ou se o licitante for uma fil4!-to~~itqs•do'6l,tnentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto 

~-1 -'·'-~ ~--·:-e-- < 
quanto à certidão de débitos junto á Reé,bJi]Fe~al,_pot;;const!j! no próprio documento que é valido tanto para a 
matriz e filiais, bem assim quanto;; aéj;!?erti~ic~do !iâ~ regülàrida.clefiscal, ~? FGTS, quando o licitante tenha o 
recolhimento os encargos centr;,)iz;l:~9 d ' dq._desta .fi,J:ttt,qaj5r~~;~.dg1~ento ,cgmprobatório da autorização 

para a centralização; ·»<''?:,'fi·7~ -= ;·~-:if:~·:; t::-::L~!:·~t~}:~rrtr:atirt~ 
Parágrafo Segundo: Se o lici 
deverão ser apresentados co, 
da apresentação de do · 
natureza, forem emitidos s · 

Parágrafo Terceiro: Quem 
penalidades previstas na 

7.1. 9"4<J=egão ~.~~ do. · 
condíé;;õ'~ de %éguran ticad/o' bem"to a 

,\i:i.·-Jé-'.i#i, '-'}i"'.J; . ~,"'~';e,' ·'.",\'e,;,", :F:. . s::.2 
h sê' '• ' oin' tas.com? ·. oní~i'-Pubiil,J\18<cessifr.A'é:esso Ide câdo n., 

e,,,-.~-" sõ'"><C,, ,, .,,,,,,.,,._ T· '·" -4 cwc,,c ~<é.'/',,O-,,-';-(;L'<oê'. 'icji;,"/,' C/k.'t'.''. l1''.012Y, 

7. ff1·: a alli8s serão tôií'duziâôs or sêrvidor do'"Múmff. iêíifd~A!fo\S,ú:W, 

tmxl\for a filial, os documentos 
ente; ou serão dispensados 

entos que, pela própria 

itens anteriores, sujeitar-se-á às 

'É~'. ,};~. ~,t~~S' i1~s! mi{t,~;iz J~i~*1~tlti~á6~j~f)?~i@/ tr 
hj:q\s: //b'lltóffi'.ptfüi:cbnítHome /Públi~Access «Aces',ró Id'ehtificà'do"nO· . sso 

~~~!ii~t~!~1r1rá .~~r1ílf~ni1p!1iitirl~ã: clJ!~~çf("l~ p~r(fr}~~,!~tas~~;i11°1f
1i:~! 

7'.2.02\párti~ãçao ~ó pr€gão i!lê'ffõrticõ dar="sé.Cã põ'f n\.êiô" da digiHção âa se'i:\'lrá p'ê"ãs~"e frf15:angi'erí-(tel"âõ iiâ:íaiirl, 
exclusivamente por meio do sistema eletrónico observado as condições e limites de data e horário estabelecidos. 
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste edital 
terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de preços ·· 
recebidas, passando o pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas exclusivas, se ·v 
for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais. 
7.3.1. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
7.3.2. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ~u substituir as Propostas apresentadas. 
7 .3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento 
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação. 
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o pregoeiro verificará a conformidade das 
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste edital. 
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7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para 
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes. : 
7.4.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo pregoeiro, em 
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de 
exclusividade nos moldes da Lei Complementar Nº. 123/06 e Lei Complementar Nº. 147 /14 e suas alterações. 
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o pregoeiro dará início à fase 
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhai'. lances decrescentes, exclusivamente, por meio do 
sistema eletrônico. 
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e 
acompanhar a fase competitiva. ' 
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do respectivo 
horário de registro e valor. : 
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais d!' um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez.":["' 
7.5.4. O proponente somente poderá qf,etêc~~e inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo 
sistema. fl; "' \'? ;fi 
7.5.5. Não serão aceitos dois ou m'l'Ís·-lafik;~~lJpreva,lecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
7.5.6. Durante a sessão pública, q~_11,.(í_p.JÍgS\~~:~erã<i'f"lÍOJ:!]':~dos, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado. o sistema não identific:p:á ~,íí,uto'.r dps l~es ~os'. de!:Dfil~p~oeoR;.';11tes. 
7.5.7. Os lances deverão ser of""1jl~.O~ ctjg.~ipe4Ddci. C>.yalôt':glõbã:1~=)9t~,'§etão;:ogsideradas somente 02 (duas) 
casas decimais dos centavos, q~f'.'> ·\::%i;~~-~.:º~i,JY;·,(~ :t;:~J~2:!&\~i;(}J;~JPf:tiff:ffj;~ . 
7.5.8. Quando o preço globa!'~ôr ·.éJ:tá' · ,,,,,

0
.,,CJ!ía!lI!!~#;[~~!';~ij.~vhl&! unitário que possua mais 

de 02 (duas) casas decimais, dj '.:j(s; · ·,, · · ··;.:$~( ·· ·s (centavos), devendo 
o pregoeiro e o licitante ven/>. ·~;ê~fu:ia 'ive por ocasião da entrega 
da proposta de preços rea··' 
7.5.9. Após o encerram 
contraproposta ao proponJif1 
observado o critério de julgamel\~· 
Ficando o prazo estipulado parà reposta_· 

~:,~~!!!~:~f:~~Jl~)~.i:áJ30,:'~Jj~;~'.é;êfõ' 
7.5.10, . .0 siste'lli!-,,info~J!,,,Bt\l . ~J;.,p.,teços de ffi~ll"lf,~alor · 

mn, "ti ':.º.:.~.:.:.,1.t ... 1.r;:. 1t~~L" 
'''íi'·ofêt\'lx' de m '"p'i:éço e o v'íil'<íi"'iêstii'rííí'ao pafâ"'\Fêllnrrara1;ao con:stante no 

~~t=e~;~á?g~ci:~=~~e,l~~,?iih0fil~~:~;;r,eó~{~t~ãi!it!J~t:~c ' 
/5~'~r:f~:tt~i1'J~ pr~ço Jr;~iv~f'o w;j6~6 ~!r&á Jiili:.YJ ao íitifu\1f q~1cÍ>'íírpro'?e 
de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 
7.5.13. O lance ofertado depois de proferido será ittetratáve~ não podendo haver desistência, sujeitando-se o 
licitante desistente às penalidades constantes deste edital. ;· 
7.5.14. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão considerados. 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. / 
7.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, de valorÍ/ 
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos. 
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação. 
7.5.17. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à 
média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município Alto Santo/CE, responsável pela elaboração e 
emissão da referida planilha. 
7.5.18. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o pregoeiro 
deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua proposta 
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anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do licitante 
anteriormente classificado. • • 
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "aberto e fechado", 
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.6.2. Encerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% ( dez por çento) superiores, àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.2.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condiçõet definidas no item 7.6.2., poderão as licitantes dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado em até 05 
(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.3. Após o término dos prazos estabelecido~, o sistema orderulrá os lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.6.3.1. Não havendo lance final e fechado cJlílsificado na forma estabelecida, haverá o reinício da etapa fechada, 
para que as demais licitantes, até o roáxi!)J,.efd.e••Q"3~i/:ês), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual i~ sigil.9;~~- até o encerramento deste prazo. 
7.6.4. Poderá o pregoeiro, auxiliadç,•pe!íHl'qpi.péd~/,;puio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, 
caso nenhuma licitante classificada fia&f!Íp'âp$)'ãii'2'bfeciíado ~t~11der às exigências de habilitação. 
7.6.4.1. No caso de desconexão cortí e;·· ;eito, nq'!i'ecohêr chi_;etápa·co!IlR~ritiva do Pregão, o sistema eletrónico 

,, ~-liÇ.~~q crqs;To;~:c~~~~/<~?'?i''=_'.·t'.'"1,,, 
•",~,~ ai;ã::,~;Er~RàF4je,;~grfp&~i.tempo superior a 10 (dez) 

·6:ittidi' 6~id~t~ah!t~t(l"êl1
'ü'ãtro horas da comunicação 

'?0. . ' 

realizando o.. .,,ç)'ílfig]'ó\i:~Í? -~~.P~ 
7.6.5~;çÇ/ sist".s);.~. infof!Il~~P1'?P9~~~"•·,!Ilenor p5~Ç<t~.9,.~ncerr~,~ase d,.<;,9!:spu :: :Jl:~B=::B~,t: .. .. 
à"ip'resenill''êdiiÍffil'ãzões~â.Hi.tro d~®illpr~o, que 28ffi."&çara a o ddflazo dar 

~~~~.:J!ie 4!f9t vi~~ ~Atli~Pt,.,g~~)~J~c;fiJ~~-, ~qi:~en~!'V'ei~,A,,~fes~pi9; 4~s1;~Jut~~ses~ +i ,= :toX" {09. 

Vl':M·.Wár % ela mâfilfêstâ ãb:~iiiténº'ã'ô !dlrêêtirlio ,l t · oêirô co:r:niiiircaiát }êfomadá~fsessãQ; úlfücâ 
~orif ilf!1 48('fintl e -qtfa,1titrl~S)1 dff~Jt~f={dê'h~1 ~o";;ERli eÍ~JôniÉ~ii~{'í?tf reairz~çlo*2if~ ~~{ 
7.7.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pela proponente. 
7. 7 .3. A falta de manifestação, conforme o subi tem 7. 7. deste edital, importará na decadência do direito de recurso. 
7.7.4. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.7.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as .licitantes, no endereço ·[/ 
eletrónico constante no site: https: / /bllcompras.com /Home /PublicAccess. 
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará 
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivos, na ordem de classificação, a análise 
da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma·· obrigatoriamente 
assinada, ao final, pelo pregoeiro e sua equipe de apoio. 
7.8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de inte5Posição de recurso e o preço final seja compatível com os 
preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pelo pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado 
vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado: 
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a) A Procuradoria Jurídica do Município e/ ou Assessoria Jurídica da Comissão, para fins de análise e parecer; 
b) Depois ao(s) Secretário(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do Instrumento 
Contratual. 
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O pregoeiro é facultado, a 'qualquer momento, suspender a sessão mediante 
motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento pata outra ocasião, fazendo constar esta decisão no 
sistema eletrônico. · 
7.9.1. O pregoeiro a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os documentos de 
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para 
realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
7.9.2. No caso de desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer 
acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebi~os, sem prejuízo dos atos realizados. Quando a 
desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 ( dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica 
poderá ser suspellsa, e reiniciada somente após comunicação ;expressa aos participantes, através de mensagem 
eletrônica (chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão. 1 
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: N;.o j~~to das propostas de preços/ ofertas será declarado vencedor o 
licitante que, tendo atendido a todas as,!b,rgên€fa.§!,ideste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do 
certame a ela será adjudicado. /) Í ... :f 
7.10.1. Não serão consideradas ofe1Ps·qp_"ii-~~i•não,1>revistas neste edital 
7.10.2. A intimação dos atos profeq~-'l.Ii'~i:l!~JI!!~º>·,•,.l',regoeiro ou Secretário(s) - será feita por meio de 
divulgação na INIBRN~'J;n[\ Jatfav&'~' ·• ifó. ·::·~S,íst~, .... , de Pregão Eletrônico: 
h s: bileem ras.com Ho . icAcces 'õ;fãel:rti}'jc~.c!~to'·. acesso publico", no "chat'' 

de mensagem. :~ t\\ [("~ !f:"Jt}fQl] 

~ ::Jteit®illSt~~i, 
.consolidgda deverá s.<er ª1'"e.sent 

d ••• ,% segcint ~~,~ili\~t~t]~~!!~da, 

ps da lict,,r'" e: ~~'*iSo, agª~ e s.2;{&'·-Cõ;f~\ 
:-;-rF_'/" 0il~dOS b~s~iirderãql~~iwi~;·,:'· :0' . ·>ht,0!/P. "%';{., çã 

!S)""Nome o ni'e; endereÇÕ;""'fél~fone, idêhtificâçã' (nome' jw:lêli'êii), ap"cfüção 

vocação do 
;análise. 

~1~~ 

~~1!~1P~rs}! 1~I~tfcfi\11i~{ififtier1t;Jt~i::,i~~1\tJ}~F,i\1li~11fãt 
b.'atin'.;nfu~; ~J~ -âJ1profi~11Õ/2eJLdt~"çt' ~Ófüi1êt~fucl11fffHÕ êlcHde ~ÕF~·feffi-d~3Mb c<fpia lÍoToci!füciift 
que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do sócio administrador identificado 
no momento da habilitação; 
d) Apresentar a MARCA, bem como preços completos, computando todos os custos necessários para o 
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, ;· 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou 
venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta. . 
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso. 
8.1.2. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item 06 
( documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com 
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto 
os casos previstos nas Leis Complementares Nº. 123/06, nº 147 /14 e nº 155/16. 
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8.1.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja :intenção de interposição de recurso por qualquer 
dos demais licitantes. ' 
8.1.4. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pr~goeiro examinará a oferta subsequente, permitida 
negociação - subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação 
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivament6, até a apuração de uma proposta de preços que 
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante de'c!arado vencedor e a ele adjudicado o objeto do 
certame. i 

8.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, o 
pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou 
de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa à inabilitação ou desclassificação. 
8.1.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério _da administração, 
para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal, obedecido o exigido em Lei. -~ 
~[<i~N§!J;~~~f~$gft~:&$jJ~~~~~~l~j;;J~bt~~~;iB0ili'.l~t:1~~~:,;&~~*tlffiw~-~~~%W~m~q~~Jgj~~~ 
9.1. Os pedidos de esclarecimentos e jthpugµa~õ~s referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 
pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anterio)'ci''à7da:tâ'&ff;a:da-para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico, no endereço: licitacao@altó~to.'te.'gbv.br, até,~~ 13:00, no horário oficial de Brasília/DF. Indicar 
o nº do pregão e o pregoeiro resp\"n{~ycl, *en:J. cofü9, q;fáto ~ o'lürt~,i;to jurídico de seu pedido, indicando 
quais os itens ou subitens dis~J;i; '"

1 

• :;;
1 f: _ L.~-~~ /:1f:1í11 _~ip"Tff'7~;,~;;~-~; ;:.-·(,_',::,>:_''.'."· 

9.1.1. Caberá ao Pregoeiro, a, e ;~j::- f~p.~r.1l'l~9~i~'t:,~§li~~~i~(,~eus anexos, decidir sobre 
a rmpugnação no prazo de a;~ ·· · · · ' dos dãr d,.'!I~-<!~. recebfuientõ:dõ' : edido desta. 
9.1.2. Decairá do direito de· · '(':i;,;t ção a pessoa ffsica e/ou 

_unicação não terá efeito de 

do processo licitatório até o 

,itr '·. . •IAf Em 
~k6fu.Õ~~7Júi~~~;;;no §ktido""·ã~: o ter 'eSC1áfecfuentÕS~ 

1confirmkinrormâ~õ ou p seJam ti5~~1â_ as 
formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento 
ou informação _que deveria constar originariamente da proposta de preços, fixando o prazo para a resposta. 
10.1.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. \0 / 

10.2. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Alto Santo /CE poderá revogar ou anular esta licitação, {V 
em qualquer etapa do processo. 

111i~~-~~-1Rilll-
11.1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a cargo da 
Autoridade Competente. 
11.2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente. 
11.3. Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos lotes, 
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serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo VIII deste edital 
11.3.1. Será incluído, na respectiva Ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produto/ serviço com preços 
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 
11.4. Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento 

' da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de Registro de Preços. O prazo de 
comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito. 
11.5. Quando o vencedor não comprovar as condições habilifatórias consignadas neste edital, ou recusar-se a 
assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que respeitada a 
ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata 
de Registro de Preços. ' 
11.6. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 
11. 7- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar 
ou revogar o presente processo, por razões ele interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado e mediante fundamentação por},)krito. 

~V~%,~~} 

12.1. A Prefeitura Municipal de AltqS~f , , , 
3 

SE;CRETARIA DE EDUCAÇAO, ESPORTE, CIENCIA 
E TECNOLOGIA, ao qual será o &,;gãQ~Wl(~.i\.ta,Ee)legit;t:•-o de Preços de que trata este edital. 
12.2. A Ata de Registro de Preços clal:Í,Óiadaico~fo#,ií, o'.(AiÍe~fYIII},;e1Ja~sinada pelo Ordenador de Despesa 
da SECRETARIA DE EDUCA@(niE . , TE';JCIÉNê:IA'~;~CB/Ô:ÉOGJ4 ou, por delegação, por seu 

<".{.J"_~ ·.:h<"'""'\GI '";,.>"''>;y'",:,, ! ,w : ~;; ! -r- i 1'" '-?,:,i:~ "' ·' <!_,,_, 
substituto legal, pelo Pregoeij;,/? · 3JS;f.' · · .: 7pr~e11;1',!t1J~;\d0).:~9l;gª'{~9,r;Jegalmente credenciado e 
identificado. (jf[~ 1 I8i ·.lii W i~Í!Jf\il·i·tt?}fHh.fa 
12.3. Os preços registrados '• · ,,;\,Ê propostas de preços dos 
licitantes vencedores, bem e _-. -,~S:'.~ ,2 

s ora licitados com preços 
iguais ao do licitante vencé$.e>,;,bá'.s~§'' . 

~,.,,;,,,,,,,i;Lé· >, 
12.4. A Ata de Re ·stro de 'Rre~:·.~ilillac g1 ·1c.:,;:0~~lt;\.'.i0 "--,c>·, 
que dela poderão advir, ficaiic!i;l::, . ·' · 
da Lei Federal 8.666/1993, sêrtl'i 
condições. ~ \ 

i~~-e~d~:l~J~l~~~~~j~t;J~~":i:~~1g~§.k~]f!~~iç&,""~ 
espec:i,fütfções .vist9,~,n9:H!,'\!lJffi,.i' · ' • do docurq. 
12. Q41~!i(t:11e ~r dét!RW:i[fiêp1;;t~()S"r dos fí/ 
S~ · · , é Regisfj,'!!;;!de )!fü!ços ), pr ;:~em 

ção a firmar as contratações 
o, respeitados os dispositivos 

a preferência em igualdade de 

es junto ao 
titativos e 

,·.;,+_.,. ·. '·":: - - <-··.·::-':•:··-·_<·-_.,.~ 
exo :!Ji;s'•do '.I'&ino d erênciidês aff! 

~Ytit;;;:'~--~~;ei~f~õ"ii çÍo de ói:i6'f±iteresf~f1B; meffil?Áte cons ~!~jg~ 
,<9 ~r~p g~sIºf do,Regis.trq;;de l\es<>s":e .,:qn,;oi;sJâtfci~,.c,lo(s);forn.e!'ec,lor(es);;cpn,f9r;;;,~qisci · ~têgis~ç.q~s 

j~i, 1;j~l{JesJ~!~)tYl1UtíJ1Jll ~! JJi;Jf jffegil~!~;i~l§evdião ijl~t~l 
interesse junto aos órgãos gerenciadores do Sistema de Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o preço 
a ser praticado. 
12.8.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem não 
poderão exceder, por órgão Interessado, ao somatório do quantitativo estabelecido no Decreto Federal nº 
7892/13. 
12.9. Caberá ao órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, para utilização da Ata por órgãos interessados 
da Administração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço registrado, obedecida a ordem 
de classificação. 
12.10. O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços recusando-se 
a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não aceitando reduzir os 
preços registrados quando estes se tomarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado 
inidôneo ou impedido para licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, por razões de interesse público, 
devidamente fundamentado, terá o seu registro cancelado. 
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12.11. A Comissão de Pregão providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços na Imprensa 
Oficial, como pede a lei 8.666/93 e suas alterações. 
12.12. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens r~gistrados, obedecendo aos parâmetros constantes 
na Legislação Pertinente e vigente. , 
12.13. A Prefeitura Municipal de Alto Santo, através da Secrbtaria Requisitante, convocará o fornecedor para 
negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado,' sempre que verificar que o preço registrado está 
acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido. ' 
12.14. Não havendo êxito nas negociações com os fornecedor~s com preços registrados, o gestor da Ata, poderá 
convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar o item, ou 
ainda revogar a Ata de Registro de Preços. · 
12.15. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Administração para os itens registrados. , ' 
12.16. As alterações dos preços registradç,s, oj'Jµndaf da revisão dos mesmos, serão publicadas na Imprensa Oficial 
e no quadro de aviso deste Munidpio. 10°~'"'1} . 
12.17. As demais condições contratuais l~~í;'.o(\tr/Íin estabelecidas no (Anexo VIU) - Minuta da Ata de Registro 
de Preços. Ji("=mi?;J&~,r'W-~!t{}~==g 
12.18. As quantidades previstas no!t ·, .. ·, ~,- ' ç,R!',ferênda deste edital são estimativas máximas para 
o período de validade da Ata de 1%~~j:Í"o 4e I jl) r~éivani;!Ôês;"'l'·Â~stração da Secretaria, o direito de 
adquirir o quantitativo que j~µece ,i~rjo(ou!me.sí,19,.abst~êse"':dé;a~qi,itiid jtet)l i,specificado. 
12.19. O contrato decorrente d& ' ,,,, '"'~ · F··-.,,,• ·~ ~ad8!'ri,trlai!Si!2í;êfi\ri~Jétentora do registro, poderá 
ser formalizado através do . 
detentora, ou outro instrwn 
e seus parágrafos da Lei nº 8 
edital, seus anexos e na le ' 
12.20. Caso a detentora 
autoridade superior deverá 
das sanções cabíveis. 

w ~ãb .li~ &'tii•';,&s~fõii~iid~lNota de Empenho pela 
., '·'' ' sos previstos no artigo 62 

ndições estabelecidas neste 

14.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos diretamente 
arrecadad~;~~-t{;ansferidos da Er~feitura Muniq]?..'!1c ~e Alto Sant~f a ser informada da lavratura do contrato. 

<::q~, ,- ' ;;1 V• :n Vi ir; :,~ 

15.1. PREÇOS:. Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais 
despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro. , 
15.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses,~IVLI 
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
15.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, ' 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra 
contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do equih'brio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada. 
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SANTO, com a interveniência da contrato com 
vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação expedida por 
esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez, quando 
solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
16.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação 
através do ato de rescisão e retomará os autos do processo ao 'Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 
16.3- O Pregoeiro retomará as atividades de seleção de melhor'proposta e convocará outro licitante, observada a 
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim sucessivamente. 
16.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar :documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a prOl)OSta, falhar OU fraudar na execução do contrato, comportar-se de 

.~ modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,.ficaffe:jm.Vidido de licitar e contratar com o Município de ALTO SANTO 
e será descredenciado no cadastro do ·~JlÍlleíplo~lipelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das q~aiS.):q~ações legais. 

ve perante terceiros, por 
.- os, e, na ocorrência desta, 
~onforrnidade com o art. 70 

-orrências relacionadas com a 
s à regularização eventualmente 
s observados e encaminhando 

~~~~R@I~IÊJ:~Eij)1m~~~gfW~~m~~-JlmH@laff~Jt&t~~111~$~~i~~1~~! 
18.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas 
as disposições constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
18.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mediante expedição 
de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão 'os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE. 
18.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue 
ao beneficiário .do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
18.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições: 

t , 
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a) Os produtos deverão ser entregues em no maximo 05 (~inco) dias nos locais a serem definido pelas 
SECRETARIAS REQUISITANTES, a partir da emissão da solicitação. 
18.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações 'estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. ' 
18.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente 
as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de 
sua proposta, bem ainda as nonnas técnicas vigentes. 
18.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s) 
gestora(s) do Município de Alto Santo/CE. ' 
18.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
gestora( s). 
18.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas!Í/-de'luados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e d~ê,:in~ento. 
18.3. Os produtos licitados/ contratadi/5:lPê'írerã.o';jser entregues, observando rigorosamente as especificações 
contidas no Termo de Referência,r;noS'1'l,nqózcley,~i,,instrwnento e disposições constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vig~~'l;~Q<1'tc2~tratac!9/ responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus di ong}m rfecferaJnita4mil e gpÍl;Ücipal!,P,t;" como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhi ' '' ·' \. · · "e'çômetc:iaj/i;r~~µ]tantes do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com rela/ ;.::;f:;'t(~::·!J\.;:;J[Jf}~l7°':f"f}/{\ç, 
a)A reparar, corrigir, remov~ 

1

as' lb.oifothlÍ oú'cint''àrt~llFoif eto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreçõe 
b )Responsabilizar-se pelos 
ou dolo na execução do , 
acompanhamento pelo ór~, 
18.4. O pagamento soment' 
apresentada pela Contratada, q· 
18.4.1. O ''atesto" fica condiciona:, 
Contratada &' ~:if'~f'~ 
18.5. Hav ';lçifq , ~;' 
ainda,,cárcuns~cia 'lU~lJe,Ça,a liqµi<iação da despesa,;,Ç> p 

~~;~\,~:oª~l~:~:.,,~~f!!~\i~~:1$~;~~~ 

, decorrentes de sua culpa 
ilidade a fiscalização ou o 

,,;,/ ,e a retq~g oUfg,9,sa no>1Jagam~t9, pr<>p?fq/;,, ,, ,, 

tf?.1. NÍJ"/fro uzm 
O 

r~~,~~:~!Jf;!~tadi;\f?EfB1;;J}i;L[}"' , ;JJ:" 
!~t~2~-çJ;?$~~~ ~~~cu~\ ª:~~!~vifk~~,,s ~9!i!~R~~_,WJtlt,ão ~"e1,e1,~~u c2~}f (;g~~e~4r~ \:r. ' • - ·:'.ziji.~wtV~ ,:r?\ 
1'&!5\! ~t'esr,d'&:. 

11 
'" eií:t'ci1l ,!Ji éCori'ttatan'te :til'aliziíl:á! i:onsult'aw, /l1'.w verifl:c~ li ihàm\fec · ,ão 'ondi 'õgg"'de 

h~hilici~ã~~>tfE1d~ d~,;eriâÕ i Eeiu1ltât J~irfip1'e!so, :i~àJb}âo J1J~ci1f~ }t4pPcesso de p~~~g~v 
18.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
18.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
18.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
18.11- Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma ~orma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórias apurados com base na variação do Indice 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio V argas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
18.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 

V 
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'---' 
18.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decottentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 

19.1. Solicitar a execução do objeto à através 'da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço. 
19.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decottentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a Lei 
Federal n~ 8.666/1993 e suas alterações. 
19.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decottência, solicitar 
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
19.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer ittegularidade decottente da execução do objeto contratual. 
19.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
19.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produt~s podendo ser variável em cada local e passível de 
alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas. 
19. 7. Aplicar as penalidades previstas em lei ~1')este, instrumento. 
19.8. Indicar os locais onde serão entregp~prêst,,~os os produtos/serviços. 
19.9. Exigir o cumprimento de todos o~ çottrprç,~sos asswnidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proppsta{,~i'~;r-~~'-~:f:1

""'-'} 

19.10. Notificar a Contratada, por ~i;_çJ:i{9,;:l:~z;'.'.miP-<,tfaiÇõei;,falhas ou ittegularidades constatadas nos serviços 
prestados, para que sejam adotadas{as~tdi~s !:oq:rnva~nê'ce~,;1t,f•::, ., ...•. 

19.11. Exigir da Contra_tada, .:.• · ' 1i?t~~j>~Jirc:l\I~~~S~~"êjie\çf~~t!f;:~'}S~º e_ tempestivo pagamento 
de todos encargos previdene1 · · · · ,,:c:,on,~q:~~~#'.e,:qtt,çnt~i[l-í>Jfg~çao deste Contrato. 
19.12. Receber o objeto do /re's órtsác(;eI'' ~{sêi:li?i'2ôiir'!'iiffilunento e fiscalização, em 
conformidade com o art. 73 

~t@i§j;fi,'.B!!J!fl\~!it 
20.1-Entregar os produt ..... , •. /'"''' . 
estabelecidos neste Edital, riâ(I'etmõ;;\:c'o 

20.2- Manter durante toda a ''à~~;~ º{' , :"'':.~--,,'!-~-'P~·" 
condições de habilitação e qualifi2ií'i;ã~~"W' •. .Lt1\i}Jit'i);:r~~;O ... ., 
;~:t 1:! 1 •• -~!,tf~®lt~,,;; .... ·1i 
itt~---'.'"'i.,la de F.BB' .. eti ,. os e/ou PSst>,osm,~ en 
20 5 "'''[R{' ô'"' ,... s ou.''1r1. d:ifét\!.1s-f.q.· ue 
CO. i~i/,:~tdfll~o:.,to ' ' r ·· ····• 

,:,~1iiii:!,e~!~~:if"~ 
~:'i\! ,';1~~ i:W.J'!!SJ1:' . ,,~~c~S',~ 11r"c~H!~ Íf~~o, BiP<it~,'kem $º,;, ~r~ºq{\sSf?&Ndi 

~~fl\1~!lep wf ,tti!~Jl~L~ ~l?mpJ;JtJJte ils~JJ~in~ões êfêito·~i,,/êm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do 
Contrato. 
20.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja 
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
20.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em .. 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. \ ( 
20.10 -Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ ou\~ 
aquele em que for constatado dano em decottência de transporte ou acondicionamento, providenciando a 
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 
20.11 - Efetuar a entrega do objeto, em embalagem do fabricante, lacrada, em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes neste Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 
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·-·.o.o e:~~ 
20.12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17a27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); · 
20.13- Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 

i 

l2l%Wll~~ç~(ifflS\aü~Diil$!~'W~;~0W;Ji~;?1if;&;&&t1;t,t;;;Kst:t~fililiiCla~lli~f~fâf~&&W~1~~:;~;k~:J~ 
21.1. Adota-se çomo critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo' descritos, garantindo o direito de exercício prévio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação const:uite no subitern 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário 
nº 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prai:os de duração: 

I- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de 
1. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 

pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em 
licitações incentivadas ou não. ;'t (um) ano. Acórdão TCU/PL nº 3074/2011. 

II- Descumprir prazos estabelecidos pelo p,;'egóeit<Klugnte . . . , , . 
- d li · - ai --" 1 _ - ,, _ 2. Impedimento de licitar pelo penedo de, no m1n1mo, 4 

a sessao e otaçao para qu quer mauue:S;t~ao.,ftar,sessao , . ,, ,, ,', ,, . (quatro) meses. 
publica, gerando tumulto e atrasos no;certzjn'e:"""'/'\":d'=f}0

Hmi"\~ ;; 

habilitação ou na contratação.+:}: 

V- Apresentar proposta com~ 
Edital, ocasionando a frusta 
sentido. t~· 

~~JL\~~~~for~~~~'tje~,ief~Í~!!fijf~~t:f!1tf~1iü1~[,§;:.f~,tjl1~!$; 

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, 
durante a contratação. 

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 

considerada inexecução total ou parcial do objeto. 

13. Advertência; 
14. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 
(um) ano. . 
15. Multa de, no mínimo, 10% ( dez por cento) do valor do ~ i 
contrato/ nota de empenho. \j 
16. Advertência 
17. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia 
de atràso, aplicada sobre o valor do material não 
substituído, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia 
poderá ser considerada inexecução total ou parcial do 
objeto. 
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XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem 
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de 
referência. 

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida 
neste Edital durante a licitação ou contratação. 

XIV- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou 
contratação, causando prejuízo a Administração ou 
demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao 
regram.ente do edital, aos licitantes, à Administração e à 
sociedade. 

18. Advertência 
19. úripedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 
(seis) meses. 
20. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia de 
atraso, aplicada sobre o valor do equipamento. 

21. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 
contrato/ nota de empenho /valor total estimado para o item 
ou lote. 

22. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 2 
(dois) anos. 
23. Mclta de, no mínimo, 10% ( dez por cento) do valor do 
contra'.to / nota de empenho. 

24. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos. 
XV- Cometer fraude fiscal durante 
contratação. 

ou 25. Multa de, no mínimo, 10% ( dez por cento) do valor do 
contrato/ nota de empenho. 
26. Comunicar ao Iv.Gnistério Público Federal e ou Estadual. 

XVI- Não recompor níveis de serviçõs"'âê'ôTd!ats~qtrlraaoz ;í, 
}/ ~!~'~; ,v.:. ·""''<'.'· :,:: 

esgotados os sancionamentos pi:ppl:iq~,--.i;egijlarq'c?e.,, ,j27,•Jmp~<fu:nento de licitar com a PMAS pelo período de, 

:=::.ti:': do::::=:~;:9§~t:t::jraion~~le··· tr~~4'.;tr},\~ 
XVII- Deixar de executar qual 
prevista em lei e no edital da 1f" 
se comine outra penalidade. 

XVIII- Não celebrar con 

PMAS por, no mínimo, 2 

o município de Alto Santo 

(vinte por cento) sobre o 
01 

parcela. 

:XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos. 35. Declaração de inidoneidade 

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar 
com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 36. Declaração de inidoneidade 

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação 
ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de 
procedimento licitatório público. 

:X:X:V- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de 
qualquer ato de procedimento licitatório público. 

37. Multa de até 20% do futuramento bruto do último 
exercício anterior ao da instauração do processo 
administrativo. 
38. Publicação extraorclinária da decisão condenatória. 

39. Multa de até 20% do fatura.menta bruto do último 
exeraao anterior ao da instauração do processo 
administrativo. 
40. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

I 
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XXVI- Cri.ar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 41. Multa de até 20% do fatoramento bruto do último 
juridica para participar de licitação pública ou celebrar exer~cio anterior ao da instauração do processo 

contrato administrativo; admiriistrativo. 
42. PJblicação extraordinária da decisão condenatória. 

XXVII- Manipular ou fraudar o equihbrio econômico- 43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último 
financeiro dos contratos celebrados exercício anterior ao da instauração do processo 
com a administração pública administrativo. 

' 44. Públicação extraordinária da decisão condenatória. 

21.2. Serão considerados injustificados os atrasos não cbmunicados tempestivamente e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMAS que deverá examinar a legalidade da conduta 
da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
PMAS, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
21.3. Na hipótese da multa atingir o percentua+ de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMAS, poderá 

~ proceder a rescisão unilateral do compromjs1.~ h/pótese em que a vencedora também se sujeitará às sanções 
administrativas previstas neste Edital. N~6eorrêh<;ia de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar '?Jlffl'O~ com a Administração Pública, prevista no art. 7° da Lei nº 
1 O 250 / 2002 ,---;J.J~.c,1.c,,,._._,, 

• • ~{ _f:~L ~=K\i_ ::; 
21.4. As multas porventura apliq:da.!),~erâp-~es~p!;:taq;,.s,dos p~pmentos devidos pela PMAS ou cobradas 

dire~ente da pessoa penalizada, ' ''';te1 fu ju1t®n\~ef!~,.;~~:~";",~P~~adas cumulativamente às demais 
sançoes preV1stas neste Edital.__ 'ZtT<qi . Sw,::::i;;; )] . ; ;'!' , ! ;;:_ ]yr·:(~, · ·- -.--. 
21.5. O licitante/ contratado s, .. ,.' ,;cc ~~',cla\#P,Jft~~}:<? · ~R/~.:~erá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de,,9 i ·'' " · .• ,.,. ,.,,, do ocorrer a juntada de 

documentos, conforme dispo 
21.5.1. Transcorrido o pr~\?l será encaminhado para as 
análises devidas ·e para pos• "' 
21.6. As multas serão reco 
recebimento da comunicaçã' 
e cobradas judicialmente. 
21.7. As san ões a 

iii 
-~~ 

C1S0S'iJÍ a 
F"'lffi:0 

(trin1'J:j-dias, obs 

?1.,:~~~ .. :r.; ~~};~~J.j~-,ii:'I" {':!,~tr. )-,1'1~.' ,, ti $:W~.-:.;s_~. -:-2,.-~i"P;;\ º· '.'?,(~;. 1Y~~~ r,;7:Z:t"j,j··"'1.·, .. ;'.'. r.1C)W ,r=.rs.· :.·'.· {]~." Y:1 .§~.~' J\~. if.'.J ;:(.~ .4p'Rl::,_ .. ,,:;::;;::t~.·. 
q\v~:~1~1~ ~t~à:tO!do~fi.<$;·ãs )i.tt~/\Ôi:s<},],la:;c-~ ~Qi:r~etilênqià'" '·~1 ~a;;Çorittâ'qlrltei ;t;ed,üzl~ a telm9{p:t:>5P?:t:ciê~$S~ 
.l~!tri'aQ,7'a~'â~ qu'ê, ccinífrfi~ 6° etti15cl~~~ii't6ssii~ § }ó'Kf ,;h."'79 âa.Tu:»[61%}9'§f c) ft',dicfa("liós'f~"é5; 
da legislação vigente. 
22.1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente; V 
22.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado 
o contraditório e ampla defesa. 
22.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
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e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; f) O 
desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; : 
D A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razões de interesse público, de alta relevància e amplo conh~cimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se 
refere o Contrato; r 

1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 dli Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de 
não concor~cia por parte da ~mpesa; .i Â . \ . . _ . . 
m) A suspensao de sua execuçao por otdem,escnµ da Administraçao, por prazo supenor a 120 ( cento e vinte) 

/! '•" 
dias, salvo em caso de calamidade públi~~Tgt:í[YeJ>~bação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo;Tajo';'irr~eti:dent!':"ente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imp~e~~t&s~des~piz~~a:· ~-,:~??ilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito cje gp'far RelaJsus~gis~ç, 'do CJ,ti1[>!1t)Je!lt'? ... ~s obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; ·ó: · " ! i ~t~~f',,~X~-F;Li/ "'.:?t·'.'./?"'>·· 
n) A ocorrência de caso fortui 'entJ:cotb.p.ro-Jaaá~w,pie<lit#fj da execução do contrato; 

• • '' f 1 :J( \ ,J.'.' , f,~"- }';'\1":·"''t,.;!:~,.i"'>i!;;·\!-)H~ • , • 
o) O descump=ento do dis ,,1s.$.B'" uiza,dâ:s csàb. õé§i · 'enais cab1ve1s; 
p) O reconhecimento dos · ., .,,, .,.. ,a prevista no art. 77 desta 
Lei; ,:,. 

g) A subcontratação to 
transferência, total ou p 
violação da Lei de Licitaçõ 

~;111,ISg~fil'.ffl~. · 
23.1- Indep' 
das condiçõésc,.ie-. !:!1. 
apre~~~~dos, ~ajp.da, :-ª": · 

de~i1~ qwi!iio oci> . 
23.~, rm.í;~legislaç 

i:~~ar O a :Jti;~-

com outrem, a cessão ou 
incorporação, que implique 

do . .o p~ocedimen'to licttatóriodé'que ttii.ta.este .edital s'era.tegj&,tradõ'no horário qficial élí;.BJ:ã®íf DJ,;trito 

-~~~~lod,~~r~lfilJ~ !t;Ui~,~jQ{fJ~;·farfl pí!~~~tiJ~bs!:JtflaYe~~ 
hora e local. 
23.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura ;· 
Municipal de ALTO SANTO, localizada a Rua Cel. Simplício Bezerra, nº 198, Centro, no horário das 08:00 até às L 
11:30 horas, ou poderá ser lido através do site: licitacao@altosanto.ce.gov.br, www.tce.ce.gov.br ou 
https: / /bllcompras.com /Home /PublicAccess. 
23.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal, Comissão de Pregão 
da Prefeitura Municipal de ALTO SANTO, localizada a 'Cel. Simplicio Bezerra, nº 198, Centro, no horário das 
08:00 até às 11:30 horas, ou através dos telefones (088) 3429.2080. 
23.7-0s casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos 
termos da legislação pertinente. 
23.8 · Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas. 
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23.9 - No julgamento eh habilitação e ehs propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substáncia das propostas, dos documentos e sua valiehde jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em Ata acessível a todos, atribuíndo-lhes valiehde e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
23.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente eh condução ou do resultado do 
processo licitatório. ' 
23.11 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para 
representá-lo na execução do contrato. 
23.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se­
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

24.1- Fica eleito o foro eh Comarca de Alto 
oriuneh do presente edital, que não possa 
outro, por mais privilegiado que seja. 

Alto Santo, 16 de abril de 2021. 

Estado do Ceará, para dirimir toeh e qualquer controvérsia 
pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer 
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ANEXOI 
TERMO DE REFERÊNCIA UNIFICADO 

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A 
FUTURA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE DIVERSOS E OUTROS MATERIAIS 
CORRELATOS, DESTINADO A MANUTENÇÃO • DIÁRIA DAS DIVERSAS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, DE ACORDO COM AS 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NESTE TERMO DE REFERÊNCIA. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote; . 
FORNECIMENTO: por demanda; , 
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação seriem caráter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto 
10.024/19 . 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; ' 
LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa él:esta licitação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualiza/ia,<l~iajção jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e 
regularidade fiscal que seja exigida neste':;~W,:dt11;~ncedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídic:l!,~4í~~.ç\it1!.'Attl,is#~yão, à qual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: A Prefeitura :fy[uniqiplll d~•Af\;'9 Saut~ q'.'eé signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica;/fqm.t'TôíãdfuâÍéli.<lõ'p':ê;bjêto·des,\ª J,jcitação, e é signatária do contrato com a 
Administração Pública; -.?'1:~ d;;,::' ~ ~ _ liis~·:_,-<]s,-<<;·;;:~:r?·1 __ ~:t\/'·;'.j"'~i\~\'"'.'.· 
PREGOEIRO: Servidor ou o;éf·''" .. , ' ;'"~tgf&..d9:jÍittil'!#(~):>~à~í;~'lfi~'l;i~•:,o Municipal, que realizará 
os procedimentos de recebin). $'.:(,'±;~iéf ~ ~-q?C/WÍsn~~i!,;~~~iljtação, abertura, condução 
dos procedimentos relativos' '•' ,. 'í>J;f§'[fã;; eço, adjudicação, quando 
não houver recurso, elabora · · .,., ... , 'ebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra ,s,,· 

EQUIPE DE APOIO: ·::.,. ,,,, ,~~)gnt,. 
mínimo, 02 (dois) servidorés;!f).Bc~Ji · 
AUTORIDADE SUPERIORic 
o objeto da licitação, elaborar'1i!'' 

:fe:'a':;~Jêf~ deÍtz, .. 
promover a e con o; 

~~if:~~~lf!I!:>· 
SE ·.· 'rBE.EDU®'ÇA®'"ESPO C · 
s:ÊGRÊ 'ro.ÊJ/sl'ilÜJ§ÊÍ 'fi,1)}Jii~Ji~li9' ' 

SkÇRETARIA DE TRA,J3.Al;JIO E AS1iISTÊ1'JCL\SOCIAy;,, """· 
~~§~I~WWº~p~;J_ ITT~·~4 f~! ~tcs fJ rtT;: ·fü i?~tfü t;!F:~ JflhS W~kl t~~1 ·f:1~ 
SE@RETARIA.i©E:0ESENV©Ji;VIMEN$0';/\~0 Ei'MEIO,.AMBffiNTE.';Yii:,éJ 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E URBANISMO, E; 
SECRETARIA DE POLIDCAS À MULHER E ACESSIBILIDADE. 
ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 05 de Janeiro de 
2021, https: / /bllcompras.com /Horn e /PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público 

Com a determinação de cumprir a Lei Federal nº. de 21 de junho de 1993, com todas as suas Alterações 
posteriores e as demais Leis que regem os procedimentos licitatórios, é que elaboramos o presente Termo de 
Referência para nortear a Aquisição de materiais de expediente e outros materiais correlatos, destinados a 
manutenção diárias dos diversos setores administrativos das diversas Secretarias que compõem o quadro 
organizacional do município de Alto Santo, que tal procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais 



~LTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

1 

vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo pbr finalidade definir elementos que norteiam a 
contratação de empresa que pratique preços de mercado e qualidade nos produtos, visando à futura formação de 
contrato. 

A presente proposição de contratação tomou como base o princípio da teoria de livre mercado, no qual os 
fornecedores concorrem na busca de oferecer o melhor preço, sem com isso comprometer a qualidade, a 
confiabilidade, a continuidade deste objeto. Tal princípio trará benefícios e economia substanciais ao serviço 
público, cujas políticas e diretrizes devem estar orientadas para garantir e maximizar a qualidade e a quantidade da 
prestação de seus serviços à população, ao menor preço possível. 

, pela Lei ao disposto no 
incisos I, II e III da 10.520/2002 elaboramos o presente de Referência para nortear a compra dos 
produtos oriundos deste termo, para que no p,;ocedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa 
para a Administração Pública Municipal, ten'ào por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de 
empresa que pratique preços de mercad~.e{Íti~e nos produtos, visando à formação de contrato. 

Ji] ~fi {) ~ füi 
Vale salientar que, as quantidades7oreftà~-,~'.fl'ltyés·"d9 Termo de referência retro mencionado, trata-se dos 
levantamentos realizados das secrefaria~;J.,:eqcis~truífe§,,de;ste .. p,:pç_~sso, e de forma a comtemplar os exercícios de 
2021/2022. ;Q.- ! . ' ,. 

' !i''.:0 /~trr:~r'~l+,.~;'.L'.; > •.... 
Ressaltamos também a não (', 'tlda'ã~ \foj:~{.n;i\end,qp;.,;â/í$(i.;somente será contratado as 
quantidades necessárias para,(/ >"t

1 
;:-~: 

0
!i~T! ,,- 1ff'1~(-;-íft·rJTJ/fü!:~' 

ITEM 

!. 

7. 

8. 

9. 

10. 
11. 

·T,'::i<Si 

LIVRO ATA 200 FOLHAS - PAUTADO E NUMERADO, COM ABERTURA E 
ENCERRAMENTO, SEM MARGEM. 
LIVRO DE OCORRENCIA- PAUTADO E NUMERADO, COM 50 FOLHAS. 
LIVRO PROTOCOLO - CAPA DURA, PAPEL OFF-SET, 160 X 220MM, FOLHAS 
PAUTADAS E NUMERADA SEQUENCIALMENTE, COM 100 FOLHAS, 
GRAMATURA FOLHAS 54G. 
LIVRO REGISTRO DE MEDICAMENTOS-ZOO FOLHAS, CAPA DURA 
LIVRO DE PONTO -100 FOIRAS, CAPA DURA. 

UND 110 

UND 12 

UND 103 

UND 55 
UND 110 

,, / 

~-



~ 

ITEM 

12. 

13. 

14. 

15. 

16. 

17. 

18. 

19. 

20. 
21. 

22. 

23. 

24. 

25. 

26. 

27. 

28. 

29. 

30. 

H tt tfFMEi N&MM 
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LOTE II - BENS DE CONSUMO (ESCOLARES E AFINS) 

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND 

APAGADOR PARA QUADRO BRANCO - DESIGN ERGONOMICO, ESTOJO 
EM ACRÍLICO, TAMPA COM SUPORTE PARA 2 PINCÉIS, MEDIDAS UND 
APROXIMADAS, 17CM COMPRIMENTO X 7CM LARGURA. 
APONTADOR DE LAPIS COM DEP SITO - PLASTICO, CORES SORTIDAS, 
LAMINA DE A O TEMPERADO, CAIXA COM 12 UNIDADES. 
BORRACHA ESCOLAR Nº 40- CAIXA C/ 40 unidades. 
BORRACHA ESCOLAR DUAS CORES. 
BORRACA PONTEIRA- CAIXA COM 50 UNIDADES. 

ex 
ex 

UND 
ex 

CANETA PARA RETROPROJETOR - CORES DIVERSAS, EM PLASTICO, COM UND 
PONTA ARREDONDADA EXTRA FINA, MEDIDA 2,0MM. 
CARTOLINA COMUM -MEDINDO 50 X 66 CM, CORES DIVERSAS. UND 
CARTOLINA DUPLA FACE - 48 X 66 CM, NÃO ESTAMPADA, CORES UND 
DIVERSAS. X 
CARTOLINA DUPLEX NAO ESTl\MPAD:i\,,(48 X 66 CM, CORES DIVERSAS. UND 
CARTOLINA DUPLEXESTAMPAbA -,,·48 X /56 CM, CORES DIVERSAS. UND 

COLA LIQUIDA BRANC,A{KG;cf!LA:\l \lEL,cNÃO;F: Xlt/i;;B-A"SB'.,:\'.G.Jl)A;PARA. 
PAPEL, EM FRAsco :uiEJ~t(<-Oi~llw~l!;:5Y~t;1Y;;:\qfK1tf -::,~~: /{-: tL) :tt...; fü. .. )(Tir~r~~;/::·;:;\~'. J~AAsco 
COLA ISO POR 90G ;:J.. • .J~L;)1:!A(jj'T: Jtrq;i.];~lt;i\.)'J;:L[: ;.rnc· 
BASE DE ÁGUA, CO • M,BR2i.SCO,DEY9 
COMPASSO ESCOLA'JJ,f 
ESTOJO, UMA PO)'!?/!l&i 
DE GRAFITE. f:Tu\:~!:i!{ 

CORRETIVO EM ··e· · iPI:ü\S]!· 
ANATOMICA. .. .. "•··· .. 

ESTQJ9-1:.Q!ffAWIS ;: J;E:'ê __ ........ . 
5CM:~G;:iX'50M:i$TJlP.Ç)LIES;J!'ER;!!;::0:-
GI.ZêJl:iE eERtl'' 

·•: g~E~11~,i~Ífu,{:~jii\t1~~,~0RID~,yi,~~OM 

36. 

37. 

38. 

39. 

40. 

41. 
42. 

43. 

44. 

LAP~['!i;E CóR,.'<ijs)>;ii.ES.~2\c)UAD~;.§AIXl\;'!),J.l):'AP.Jfü, Tflc<f~, Fq~'!l;Çl 
EXTi&V:ADO C01ifiMIN~•.DE GRAÉIT.E DE3$WEMMA.DEIRA'.•PLAJ\!T • · • • 

ifróiiffêAENÃc»Í?ÊlIBCfuÊL CA&ilfiê; 12uili:ls?MÀRcÃS!bE " • ..... 
:,,cy;.,;c .''.'•'·•'(?• :a\<!\•/ ,,)-,;,,,,...:, > Jf~','>\i'.,' s,'.e><,',_')'. '>,•',,,,, • .,:'"\~."•\·',.•Ai;,, 

'. ,J:LOT,ê!>IG;JE'~at:CA~QU~'.E! U.Aill!ftADFiSí:J.PEll;J®lí:°14 
Tu!EMPAB@R' ;,UABlí:0 BRANG0,1$500ML. ·~;e,. •?Ocfu'*· •,M 

PINCEL MARCADOR QUADRO BRANCO RECARREGAVEL - PONTA UND 
REDONDA, CORES VARIADAS. 
TINTA AZUL REABASTECEDORA P / PINCEL QUADRO BRANCO - TUBO C/ 
20ML, ex COM 12 UNIDADES. 
TINTA PRETA REABASTECEDORA P / PINCEL QUADRO BRANCO - TUBO C/ 
20ML, ex COM 12 UNIDADES. 
TINTA VERMELHA REABASTECEDORA P/ PINCEL QUADRO BRANCO -
TUBO C/ 20ML, ex COM 12 UNIDADES. 
TINTA REi&BASTECEDORA P / PINCEL ATO MICO - TUBO C/ 40ML, ex COM 
12 UNIDADES. 
REGUA 30 CM -EM ACRILICO. 
REGUA 50 CM - EM ACRILICO. 
PRANCHETA PORTATIL - EM ACRILICO, C/ PRENDENDOR EM PLASTICO, 
TAMANHOA4. 
TABUADA ESCOLAR 

ex 

ex 

ex 

ex 
UND 
UND 

UND 

UND 

QUANTIDADE 

83 

362 

124 
22 
167 

20 

660 

470 

465 
330 

430 

621 

105 

430 

150 

80 

120 

340 

1:/ 15 

15 

15 

20 

542 
235 

447 

480 



45. 

46. 

ITEM 

1. 

2. 

ITEM 

1. 

2 
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TESOURA ESCOLAR SEM PONTA - 13CM, EM AÇ9 INOX, CABO EM ex 
POLIPROPILENO, CORES VARIADAS, ex COM 12 UNIDADES. 
TINTAGUACHE-NÃOTÓXICA,SOLUVELEMAGUA.PARAAPLICAÇÃOEM 
PAPEL, PAPEL CARTÃO, CARTOLINA, GESSO, MADEIRA E CERÂMICA. NA ex 
COR AMARELA. POTES COM 15ML, CAIXA C/ 06 UNIDADES. 

LOTE III - BENS PEMANENTES (ESCOLARES E AFINS) 

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND 

QUADRO BRANCO 90 X 60 CM - NÃO MAGNETICO, MOLDURA EM 
UND 

ALUMÍNIO. ! 

QUADRO BRANCO 1,00 X 1,20 CM - NÃO MAGNETICO, MOLDURA EM 
UND 

ALUMÍNIO. 
' 

LOTE IV - BENS DE~CONSUMO (ESCRITO RIO E AFINS) 
0\ /.:'.c~\A 

UND 

... :cTRO, DIMENSÃO 6.7 X UND 
·':'·':"''•: 

CANETA ESFEROGRAFICA VERMELHA 0.7MM MATERIAL 
TERMOPLASTICO, CRISTAL TRANSPARENTE, PONTA EM LATÃO COM 
ESFERADETUGSTÊNCI00,7MM. TINTAINODORAEATÓXICAEAESCRITA 
FIRME, ISENTA DE BORRÕES OU FALHAS, CAIXA COM 50 UNIDADES. 
MARCAS DE REFERENCIA (PILOT, BIC, FABER CASTELL OU DE 
SEMELHANTE OU COM UALIDADE SUPERIOR. 
CANETA HIDROGRAFICA LAVAVEL 0.4MM - PONTA FINA, CORPO 
PLASTICO, NAO SOLUVEL EM AGUA, ESTOJO COM 12 .CORES. MARCAS DE 
REFERENCIA (PILOT, BIC, FABER CASTELL OU SEMELAHNTE OU COM 
QUALIDADE SUPERIOR. 
CANETA HIDROGRAFICA LAVAVEL 1.0MM - PONTA GROSSA, CORPO 
PLASTICO, NAO SOLUVEL EM AGUA, ESTO O COM 12 CORES. MARCAS DE 

BLC 

ex 

ex 

ESTOJO 

ESTOJO 

115 

540 

QUANTIDADE 

01 

08 

QUANTIDADE 

104 

15 

728 

20 

135 

155 

90 V 
20 

15 

525 
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18. 

19. 

20. 

~- 21. 
22. 

23. 

24. 
25. 

26. 
27. 
28. 
29. 

30. 

31. 

32. 

33. 

34. 

35. 

36. 

43. 
44. 
45. 
46. 
47. 

48. 

49. 
50. 

51. 

52. 
53. 
54. 
55. 
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REFERENCIA (PILOT, BIC, FABER CASTELL OU SEMELAHNTE OU COM 
UALIDADE SUPERIOR. 

CANETA MARCA TEXTO AMARELA - CORPO PLASTICO, PONTA 
CHANFRADA DE 4MM, NÃO RECARREGÁVEL, ex UNIDADES. MARCAS DE 
REFERENCIA (PILOT, BIC, FABER CASTELL OU SEMELAHNTE OU COM 

UALIDADE SUPERIOR. 
CANETA MARCA TEXTO ROSA - CORPO PLASTICO, PONTA CHANFRADA 
DE 4MM, NÃO RECARREGÁVEL, ex UNIDADES. MARCAS DE REFERENCIA 
(PILOT, BIC, FABER CASTELL OU SEMELAHNTE OU COM QUALIDADE 
SUPERIOR. . 
CANETA MARCA TEXTO VERDE - CORPO PLASTICO, PONTA CHANFRADA 
DE 4MM, NÃO RECARREGÁVEL, ex UNIDADES. MARCAS DE REFERENCIA 
(PILOT, BIC, FABER CASTELL OU SEMELAHNTE OU COM QUALIDADE 
SUPERIOR. ' 
CANETA PARA TECIDO - PONTA DE POL STER, i CORES VARIADAS, 

ex 

ex 

ex 

COMPOSIÇÃO: RESINA DE EMULSÃO ACRÍLICA, ' ÁGUA, ADITNOS, UND 
PIGMENTOS E CONSERVANTE. 
CLIPS 1/0-GALVANIZADO,CAIXADPM 100UNIDADES. UND 
CLIPS 2/0-GALVANIZADO, CAIXt\'.'.CQM 1(!0 UNIDADES. UND 
CLIPS 3/0- GALVANIZADO, CAlXA COM 50 UNIDADES. UND 
CLIPS 4/0-GALVANIZADQ,CAIXACbM.5d.UNIDADES. UND 
CLIPS 6/0 - GALV ANIZAD):), CMXA{CQ~$0 UNIDADES. UND 

CD-RW 80MIN/700MB/12 ··. t i 
DVD-RGRAVAVEL-4.·7Gll, 120 '16X ..... } 
ELASTICO EM LA TEX,C,iltA · 
ENVELOPE CARTA,, 
ENVELOPE CO 
VARIADAS. 
ENVELOPE 
UNIDADES. 
ENVELOPE 
UNIDADES. 
ENVELOPE SACO 
UNIDADES. 

=rn~•g~~l~STIC~lif!I~J~~1,r
0~ltjt' 

TI.l:E[E LARGb:.icCOMUJ'i[ - P ' 

FITAADESNADUPLA FACE-FIXAFORTE,ROLO COM 19 MMX 1,SM. ROLO 
FITA ADESN A DUREX 45MM-TRANSPARENTE, 50 METROS. ROLO 
FITA ADESN A DUREX 12MM-TRANSPARENTE, 30 METROS. ROLO 
FITA CREPE 45MM- 50 METROS, TRANSPARENTE. ROLO 
FITA GOMADA 38MM- 50 METROS, COR MARROM. ROLO 
FITA GOMADA 45MM- 50 METROS, COR MARROM. ROLO 
GRAMPEADOR DE MESA PEQUENO 25 FOLHAS ,- 26/6, METALICO, UND 
RESISTENTE. 
GRAMPEADOR DE MESA MEDIO 50 FOLHAS-METALICO, 23/8-23/23. UND 
GRAMPEADOR DE MESA GRANDE 100 FOLHAS-METALICO, 23/8-23/23. UND 
GRAMPEADOR TIPO PAREDE - 15CM, INDUSTRIAL EM AÇO, UTILIZA UND 
GRAMPO 106/6 E 106/8. 
GRAMPO 23/6-GALVANIZADO, CXC/ 5.000 UNIDS. 
GRAMPO 23/8 - GALVANIZADO, ex C/ 5.000 UNIDS. 
GRAMPO 23/10-GALVANIZADO, CX C/ 5.000 UNIDS. 
GRAMPO 23/13 -GALVANIZADO, ex C/ 5.000 UNIDS. 

ex 
ex 
ex 
ex 

173 

108 

105 

190 

47 
309 
200 
135 
134 
82 
95 
50 

341 
18 

150 

446 

532 

4 

670 
295 
235 
485 
200 

221 

110 
67 

11 

95 
30 
15 
45 

ti 



56. 
57. 

58. 

59. 

60. 

61. 

62. 

63. 

64. 

65. 

~. 66. 

67. 

68. 

69. 

70. 

71. 

72. 

73. 

74. 

75. 

76. 

77. 

83. 

84. 

85. 

86. 

87. 

88. 

89. 
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GRAMPO 23/15 - GALVANIZADO, ex C/ 5.000 UNIDS. 1 

GRAMPO 26/ 6 - GALVANIZADO, ex C/ 5.000 UNIDS. 
GRAMPO 106/6-GALVANIZADO,CXC/ 5.000UNIDS. 
GRAMPO TRILHO METALIZADO - 80 MM, ex C/ 50 UNIDS. 
GRAMPO TRILHO PASTA SUSPENSA - PLATICO, BRANCO, 195MM X 7MM X 
58MM, ex C/ 50 UNIDS. 
LAMINA PARA ESTILETE LARGO-CAIXA COM 10 UNIDADES. 
LAPIS PRETO Nº 2 - TIPO HB, FORMATO SEXTAVADO, COM MINA DE 
GRAFITE DE 2MM A 2,4MM, EM MADEIRA PLANTADA, ATÓXICA E NÃO 
PERECÍVEL, CAIXA C/ 144 UNDS. MARCAS DE REFERENCIA (PILOT, BIC, 
FABER CASTELL OU DE QUALIDADE SUPERIOR. 
LAPISEIRA GRAFITE 0,7MM - DE PLASTICO, COM PRENDEDOR E 
PONTEIRA DE METAL, COR PRETA, RECARREGÁVEL, COM CANIÇO DE 
3MM DE ALTURA E BORRACHA APAGADORA. 
MOLHADOR DE DEDOS- POTE 12G, ATOXICO, NÃO GORDUROSO. 
ORGANIZADOR ESCRITORIO VERTICAL- CRISTAL. 
ORGANIZADOR DE MESA CRIS'I;,µ_ - 3 LUGARES (LAPIS/ CLIPS/ 
LEMBRETE . ,r1', 
PAPEL ADESIVO A4- TRANSPARENTE; llO'.,X 297 MM 120G/M2, RESMA COM 
10 FOLHAS. •'i ~ ;';, ,,, t! 
PAPELADESIVOINK TA4LASE~;~PcA.COTECOM10FOLHAS,150G. 
PAPEL ALMAÇO A4-CO!lj1PAo;FA'$ ~{;;EM ESl'IRAL, 56G, PACOTE COM 
200 FOLHAS. ;i, .,f~-•f= º;! ·,.,·,,,., 

ex 
ex 
ex 
ex 
ex 
ex 

ex 

UND 

UND 
UND 

UND 

PCT 

PCT 

PCT 

PAPEL CARBONO FACE I~;- PRE'J;O, A"'1f;;PAeOJE COMlO.ilt!NIDADES. PCT 

UND 

UND 
mm. 
PASTA REGISTRADORA A-Z - LOMBO ESTREITO, TAMANHO OFICIO, 
PROTEeAO METALieA DAS BORDAS INFERIORES E GARRAS REFORÇADAS, 

UND EM PAPELÃO 3MM, REVESTIDO COM PELÍCULA PLÁSTICA E VISOR 
IDENTIFICA ÃO. 
PASTA REGISTRADORA A-Z - LOMBO LARGO, TAMANHO OFICIO, 
PROTECAO METALICA DAS BORDAS INFERIORES E GARRAS REFORÇADAS, 

UND 
EM PAPELÃO 3MM, REVESTIDO COM PELÍCULA PLÁSTieA E VISOR 
IDENTIFieA - O. 
PASTA SANFONADA 12 DIVISO RIAS A4- PLASTICO PVC, CORES DIVERSAS. UND 
PASTA SANFONADA 31 DIVISO RIAS A4- PLASTICO PVC, CORES DIVERSAS. UND 

15 
366 
32 
33 

15 

10 

107 

100 

470 
220 

283 

130 

152 

12 

15 

33 

55 

575 

75 

250 

/ 
120 

120 

160 

1.175 

30 
65 



90. 

91. 
92. 
93. 
94. 
95. 
96. 
97. 

98. 

99. 

100. 

101. 

102. 

103. 

104. 

105. 

106. 
107. 
108. 

109. 

110. 

ITEM 

7. 
8. 
9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 

18. 

19. 
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PASTA SUSPENSA - KRAFT, PLASTIFICADA MARMORIZADA 0,50MM, COM 
VISOR, ETIQUETA E GRAMPO TRILHO PLASTICO, ABAS COLADAS, 
PREDENDOR E MOLAS DE METAL. 

PERFURADOR DE PAPEL MEDI O - METAL, 02 FUROS, 50 FOLHAS. 
PERFURADOR DE PAPEL GRANDE-METAL, 02 FUROS, 100 FOLHAS. 
PRENDEDOR DE PAPEL BINDER CLIP 25 MM - AÇO, PINTURA EPOXI, CX 
UNIDS. 
PRENDEDOR DE PAPEL BINDER CLIP 32 MM - AÇO, PINTURA EPOXI, ex 
UNIDS. , 
PRENDEDOR DE PAPEL BINDER CLIP 41 MM - AÇO, PINTURA EPOXI, ex 
UNIDS. . 

PRENDEDOR DE PAPEL BINDER CJ:,)P 51 MM -AÇO, PINTURA EPOXI, ex 
UNIDS. ,?,,. 
PLASTICO ADESNO CONTAC'TI-'i4.\,MM""25ilí!ETROS. 
SUPORTEFITAADESNAPEQUENAOJASffiANTIDERRAPANTE,PARAFITAS 
DE 12 E 19 MMDELARGURA,,,JC}:7-bULa, 
SUPORTE FITAADESN A G,'R.AN)?&</B}lSrr,%fITITlfil\RAPANTE, 12, 19 E 25 MM 
DE LARGURA. , 2! ·;:;"''''"'•• · 
SUPORTE PARA PASTA S 
DE A O PINTADO. 

COLA GLITTER 35G - CORES VARIADAS, CAIXA COM 12 UNIDADES. 
COLA LI UIDA PVA 23G - COLORIDA, CAIXA COM 06 UNIDADES. 
COLA PARA MADEIRA-100G; 
COLA PARA TECID0-100G, SOL EM AGUA. 
COLA SILICONE LI UIDA 90G -NÃO TOXICO. 
ELASTICO SAV ANA-100MX5MM, BRANCO, ROLO COM 100 METROS. 
FIO DE BARBANTE SISAL - TORCIDO, 2 MM, ROLO COM 
APROXIMADAMENTE !OOM. 
FITA DECORATIVA LAMINADA - 15MM X SOM, CORES VARIADAS, ROLO 
COM 50 METROS. 

UND 1.135 

UND 136 
UND 39 
UND 155 
UND 125 
UND 140 
UND 15 
UND 82 

ex 12 41 

CX12 37 

CX12 117 

CX12 50 

ROLO 120 

UND 21 

UND 21 

UND 2 

39 
200 
136 

130 

15 

V 42 
49 

PCT 20 
KG 1 

FRASCO 200 
CAIXA 105 
CAIXA 62 

FRASCO 20 
FRASCO 20 
FRASCO 110 
ROLO 2 

ROLO 68 

ROLO 75 



20. 
2L 

22. 

23, 

24. 

25. 

26, 
27. 
28, 
29. 
30, 
31, 
32 
33. 

34. 

35. 

36. 

37. 

38. 
39. 
40. 

4L 
42. 

43. 

44. 
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FITA DE RENDA AUTOADESIV A- 1,8 X IOOCM, ROLO 
FITA DE RENDA IRRANCA, ROSA, PRETA) 1,8 X 100CM, ROLO 
FITA DE TECIDO Nº 2-TIPO CETIM OU SIMILIAR, CORES VARIADAS (ROLO 
COM NO MÍNIMO 50 METROS), , ROLO 

FITA DE TECIDO Nº 3 - TIPO CETIM OU SIMILIAR, CORES VARIADAS (ROLO 
COM NO MÍNIMO 50 METROS), , ROLO 

FITA DE TECIDO Nº 5 -TIPO CETIM OU SIMILIAR, CORES VARIADAS (ROLO 
COM NO MÍNIMO 50 METROS), : ROLO 

FITA DE TECIDO Nº 9 - TIPO CETIM OU SIMILIAR, CORES VARIADAS (ROLO 
COM NO MÍNIMO 50 METROS), i ROLO 

FOLHA DE ISOPOR 10MM, UND 
FOLHA DE ISOPOR 15MM ' UND 
FOLHA DE ISO POR 20MM UND 
FOLHA DE ISO POR 25MM UND 
FOLHA DE ISOPOR 30MM UND 
FOLHA DE ISOPOR 50MM UND 
FOLHA DE ISOPOR IOOMM J,, UND 
GLITTER ESCOLAR-3 GRAMAS, CQRES DIVERSAS. · UND 
KIT J:'.INTURA EM, TELA - Ç.OMP()STO;~DE, 01 CAVALETE DE CHÃO 
RETRATIL PARA FACIL TRAN~POR'l;ll, ~IDAS DO CAVALETE ABERTO 
1,75 X 50; 3 TELAS, 2 X TAM,.24Xi;f,É-lc,X,TAM~30X40 CM); 9 PINCÉIS; 1 PALETA 
DE MADEIRA; 9 TINTAS (~itOLl;)R'l'Ç)A~E"l:)lR.Al,)'ÇAJ; 1 LÁPIS; 1 BORRACHA; KIT 
2 PANOS / TRAPO; APONTADO'Jl;"14'C!EDitllí!:ACR1LICO :100 ML; 2 POTINHOS 
DE VIDRO. ]\jK i ;([é :j '.. .• .. ., •• 

LÃ - CORES V ARIADj\.SJ_~QlYJJg()~ES!gi:;;~~;!3 Ii1:./RAí!'EI:jCQ~,Q§l~G. }'lOVEL 
80% ACRÍLICO E 20°/,,Jê7&011fS-;cc...,, ':-• VELO:COM;NOMil',!lM0,1QOM1:'i;;;i if'\ O 

UNIDADES. 
MARMITEX DE IS.OPOR'.';.'330Mf!I'AMP11i:;'0AIXJl;CO},f'50UNIOADES)".i{i} ;t:iHi/ ex 

"º<S~>., ,;. ' •,Ô/ 
45~~~ 

30 

34 

34 

34 

34 

430 
440 
285 
280 
270 
170 
170 
560 

300 

60 

7 

15 
PALITO DE CHlJR.RASC():Ef'MADEIR:i\.,'PACO'.ra:COM'.lOOUN)I)ADES:i,i;:,: r PCT 20 
PALITO DE PICOEE.,''>'MíIDEIRA'fPAeomcoMJOl,;UNIDADES:i ,,-,,;, PCT 20 

9 

45,ii.~' :p APELCREJ'OMBS'.(~ ADQ\.di~;'X,;WOCM;E$'FAMPAS DIVERSIFICíID'.&S. 
46;Sf '•i iPAPELCREPOM nrso 4,SX200CM;:C:0RES,DIVERSTFICADAS;i,c;', ~ X,,;,ra \ji\1,50 

:•..srn ; llA'PEL&M!CROONDUJJiWO'LISO gsoc X SQeM;,25dG /M2 .• , :e ,. , i iiol,;i'i ,,; H '"J10U!A 'ii iW i;:i ';í5!J iil' 1l! 0.;.,i' 
. 52.triSi PAPELiONBULíIDOsLSOXSOCM'. <!'.,,;; i i\ii' êi ;;,•;; ::,,,:l C:;; 'i.\;:ié'\,,,;,·,0,FOJ'à'i!A li 1'4t3'0 'o\':v'J·0;,,,, 

53. PAPEL PRESENTE ESTAMPADO· 47,5 x·64 CM, ROLO COM 2 FOLHAS. ROLO 490 

54. 

55. 
56. 

57. 

58. 

59. 

60. 

61. 

62. 

PAPE]) SEDA - 48 X 60CM, 18G/M2, CORES BIVERAS, PACOTE COM 100 PCT 
FOLHAS. 
PINCEL REDONDO N° 12-PARA PINTURA. 
PISTOLA PARA COLA QUENTE FINO -20W. 
PISTOLA PARA COLA QUENTE GROSSO - PROFISSIONAL, APLICADOR 
TERMICO 100WWAFT,20W. 
PLACA DE E.V.A ATOALHADO - 40 X 60 CM; ESPESSURA 2MM, CORES 
DIVERSIFICADAS. 
PLACA DE E.V.A LISO - 40 X 48 CM, ESPESSURA 2MM, CORES 
DIVERSTFICADAS. 
PLACA DE E.V A C0M GLITTER - 40 X 60 CM, ESPESSURA 2MM, CORES 
DIVERSTFICADAS. 
REFIL BASTÃO DE COLA QUENTE GROSSO -TRANSPARENTE, PCT COM 
1KG. 
SACO PLASTICO 14X20 

UND 
UND 

UND 

UND 

UND 

UND 

PCT 

PCT 

38 

370 
75 

94 

370 

1.000 

780 

64 

60 

[( 



63. 
64. 
65. 

66. 

67. 
68. 
69. 
70. 
71. 

72. 

73 . 

SACO PLASTICO 24X17 
SACO PLASTICO 10X15 
1ECIDO FELTRO -CORES VARIADAS. 

; 
?ffl:Ji9f'leemm1,1wumew 
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1ESOURA PARA PICOTAR-12CM, CABO EM PLASTICO, 4 LAMINAS EM AÇO 
INOXIDA VEL PARA COR1ES DIFEREN1ES. 
TINTA DIMENSIONAL GLITTER 3D - 35ML, CORES VARIADAS. 
TINTA FACIAL- CORES DIVERSAS, CAIXA COM 6 UNIDADES. 
TINTAFACIALCOMGLIT1ER-CORESDIVERSAS,CAIXACOM6UNIDADES. 
TINTA LATEX - 900ML, CORES DIVERSAS. 
TNT LISO - BOBINA COM 1,40 X 50 M. 
TINTA PARA 1ECIDO EM RELEVO - EMBALAGEM COM 20 ML, CORES 
VARIADAS. 
TINTA SPRAY - 400ML, SECAGEM RAPIDA, CORES VARIADAS. 

PCT 10 
PCT 20 
M 80 

UND 55 

UND 110 
ex 175 
ex 55 

LATA 10 
BOBINA 144 

UND 305 

UND 75 

.JJJS'I'If~GA:1'1#:A;J;>Õ'.~1,4,~,Jtipo@'l:>Júf~P'.E<I:O~QK@lDQSjJÁQ'JW/S8!~,Jic:;i1':i''''' :,,, 
Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o J\IBNOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que melhor 
reflete os anseios da licitação, por ser e$<)tiê!hi2a~\ logisticamente o mais viável, tendo em vista que os serviços 
agrupados em lotes são similares, ~anêlo;11i'í;otação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu 
agrupamento perfaz um valor maiir"'ã=~~:S:Pfi\4§;Ji~-êrrdf?. um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior 
econo!hia de escala, melhora na p~_dro_riízaç;ão,ilogt&ticai;egereµcj~'."'to dos serviços, já que a unidade gestora 
solicitará o objeto a um número mj,n~;'.i;!e (o~eceq;i, b.";"· comcimaio;;alsi!i.dade no julgamento do processo. A 
realização de diversas contrataç,§'." • · q;!~o~<il~J~êjliéiJn~°"f•fi~eço por,. Item, para o objeto em tela 

;::T: ~;;;:~: ~?:!É ,;~~~~f~~~~~if~l~~~lifAt~é?o~~~~J:~~:::: 
do objeto da licitação públic ··· .JJ'!~f~ii'dês':,.., ~!1:°!ifü:#~nâsccé:i-5\1?:if~fií}<lo ao agente administrativo 
avaliar o que o interesse púb}!ê:. ,, :ql;:,'fh · · 'f • ~ij.~ã,§' ·,·-· 

~:".-;:~;:_;;::\:;>,:·:i .. , 
Acreditamos, inclusive, qu~[i:itl~~~~ 
ampliação da competitividade:''p~Ílà'.Sqf~~l'/J: 

~=~:I~::iiTu11~~jj;~i~~:~;dt?~J@b~~~;J~i:sas;, e&'!â~~à. 
fome,~ento g~}oda~;~~;;J?!:,'l&8JMci,~$}i:!?,em com9.:f~fil.i~ e º~!"' a g~J~? <lq,;;q a Jo.s,itens 
sejari\:'Uivídidqs'~tre vân~l!licttàhti:S:;!"qtralcfiier atrasB':fó'fijl,_arte cle,qiimqueó.\#,!clel~ij:j °Éil:f,tóilo 

:1,J!:1~;::t!f e :~::i ~6:~t:?~~};tJ~d1f {;~ ~!à&s: :::1:::::: 
a':flesmI:'fi.'ífüi'iii:!~~â,'i certe;'á"4h'l'ig1u!an~~:tc%'if:Ofmi LOTÊs'Wõâdá i~~ aos licr ntes ;~iiã;;res 

!~~~p;~q~J&~mm~~:[1!1~~§ V 
"(. .. ) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para 
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada, menor 
o custo unitário, que em decorrência do barateamento do custo da 
produção (economia de escala na indústria), quer porque há diminuição 
da margem de lucro (economia de escala geralmente encontrada no 
comérdo)': 

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu pelo 
indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto em um 
único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de 
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restrição indevida à competitividade. (Acórdão 1.167 /2012 - TC 000.431/2012-5 - TCU - Plenário - Relator: 
José Jorge). 

1 

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão nº 732/2~08, no seguinte sentido: 

" ... a questão da viabílidad~ do fracionamento deve ser decidida com base 
em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o 
gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso concreto". 

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto em 
itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais vantajosa para a 
Administração Pública, desde que não haja restrição à competitividade. 

Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, optou-se por adotar o critério de 
julgamento e divisão por lotes, que se re~uta J'nais atustado às necessidades e eficiência administrativas no presente 
caso. ,~,,~::,}; · 

::,; 

(,REE',BÂm~:JJ,QS',ilRI{ . 
Os preços de referência foram estima," :J;otaç.§es realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do 
Município de Alto Santo/CE, an"4diI;os ru , m:oêesf9:\, , 

DA FISCALIZAÇÃO E DA$jf . ·, ,, ' - LJ{i,d{~ ~ :~;~;t~21i1ê·rii,tif~;,J 
A fiscalização do contrato ·" · LéiFederfil &:666:(!é {993'·'sm designado representante 
para acompanhar e fiscalizar prio todas as ocorrências 
relacionadas a execução e de u defeitos observados. 
A fiscalização não exclui n 
irregularidade, ainda que r 
corresponsabilidade da A ,., 
Federal nº 8.666/93 e suas altêfi/' 
O representante da Administraçã 
do contrato~ruiâr'·· -. . •. , 
envolvidos, ~~,:~::::~:I~::;rc 

os ª1}9!'\~men~9~ au~gfi$\à~~.\;f"l1'r.f~J;~,.,P,ata as P;,9'l;Í~~.g,<s cap~~s. :.:,,":, 
No ipti;,;.ê,,;se <'%:liiON~':IYAN~í;ô;iõôj{tp;deste l:L'dital,'<l'ée:tmo .. d,;:iÊferêfü;íà:ê an · 
acrJ'êtd}l'i~té ,,,, ., · te de 25~ói (viri'te1~ cinc~f{&r cerlfó)!'doyal'ôr íititiiif:aa c 
d~I~~ll ordo e~j~ as i~rs, c9i'Btme iii,sr1:~i~ ,WJi ,,,, '<•'?66/93. 
N~.ttíti!r'ês'sê', . . sttt·-" o V:ã.lôr,iniââlratualizâdo.âà'1êô' . . s nta u su' rifuido a'té 

."."O/,:;' ·,·.~<;,;;:( cC:,;~- ' "i-;;p-''.-"':,.'-\\""'.''s'r,'7 ·,,t;.•.·,'c.",'·-""'":'/;~ •_, {·; /é"~ 1?'-;--. 1 - "~ 

ô"limite dé''25 cinêô por cêb'tô)';'Tom funclàmênfõno art. 65, §1"! º, º 8. /93. "''"""'"'" 
AJJicit,\nt~ .. CqnJ:tamda fi!::a: oJ?;:tjg,,,da a:. aç'eitg, :íj:as,;;r,:é}lmªs cop.diçi5i;s .. licitada:s-, q.._a:q;fs~s Ot;l S'iJ:lr~~ões que,, vr 
f!;rãitu tc~:lYi:lif~~!Íi ~ ~te Jii~fl(]do ~JVi~si~ exi:Otf~i]iji / 
resultantes de acordo entre as partes. 

DA ENTREGA DO OBJETO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão ignalmente a todas as 
disposições constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mediante expedição de 
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE. 
Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao 
beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-súnile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
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O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá o 
atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições: 
a) Os produtos deverão ser entregues em no máximo 05 (cinco) dias, nos locais a serem definido pela 
SECRETARIA REQUISITANTE; ! 

O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações :estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Terriio de Referência e observações constantes de sua 

' proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. : 
Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fàtura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s) 
gestora(s) do Município de Alto Santo/CE. : 
As informações necessárias para emissão da fatura e nota fücal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
gestora(s). • 
No caso de constatação da inadequação c;!o pj"s'õputoJornecido às normas e exigências especificadas neste edital, na 
ordem de compra e na proposta vencej!Qrlt'.""'ââ.nwtlstração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas ad~'/iqad§s ~ '~upracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades 
cabíveis na fonna da lei e deste instrurn~rlfor;~~~"07=0 

' i'éi ,,·;"==/ 1:'--"·:>: :;: 
Os produtos licit~dos/ contratados ~<,~~J) ~S&~{~S~j~~S~,'(;~~~ rigorosamente as especificações contidas no 
Termo de Referencia, nos anexos ;pe~g mspuf'le~tg e ~spos.is:o7f~9nft<W,!~s de sua proposta de preços, bem 
ainda às normas vigentes, ass · ... · · · !Ji,atal/s>~~':~?~~ili~d,~'.<;t9,,JZ!~~r9 de todos os impostos, taxas 
e quaisquer ônus de origem fe % -/· \\ ,, :eiµ;}czrjip,'J'(uâ,issi4)ef]!ti~gs, judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previden " es_illtarifés Jã~lif(iíTI~~llifôft~\e lhes sejam imputáveis, 
inclusive com relação a terc 
a)A reparar, corrigir, remov 'jeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreÇ.:' 
b )Responsabilizar-se pelo 
ou dolo na execução do for,;i 
acompanhamento pelo órgão .iht 
o pagamento somente será efetua 

b1
~a;e~~:,~t•t~~f~!~TJ~ca 

~ ~~,~,;~1,ir::: ., .. 
cír~f#t9a ~~ümpeça f.i!!l~ui da e. , sa, • , en!o •• . • nd 
as!rir,;íeli<Jãtf~an~àoras. Nª~hi o Risiio paraÊâgá±n:ento ...•.•.• -á. 
d.%'.íiit&''['é;f1,i~fflcãttefanâ'õY; ual er?ônú~(' fu a eõntratáiitt:l, 
st:~ efe~:~:i'i~~~ãõ orF~!~sa no'~x~~to, prop~iâ~;.í'~'Í'l±egu!ari i 

fl~~ÍJ:liJtJK~J/j.,~i§<rit': V 
Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação da 
Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio prevísto na legislação vigente. 
Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para o 
atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórias apurados com base na variação do Índice Geral 
de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio V argas, no período compreendido 
entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as atualizações nos 
subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
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Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do objeto, 
por final do prazo ou rescisão contratual. 
Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de indenizações 
ou de multas eventualmente registradas. ' 

DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer ;interposição de recursos, podendo ser também 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a cargo da 
Autoridade Competente. · 
A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente. 
Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos lotes, serão 
registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo deste edital. 
Será incluído, na respectiva Ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produto/ serviço com preços iguais 
ao do licitante vencedor na sequência da classtficação do certame. 
Os licitantes classificados em primeiro ll)ga! tê):ão e, prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
convocação, para comparecerem perani/,_zG:gcit;:,,f,a fim de assinarem a Ata de Registro de Preços. O prazo de 
comparecimento poderá ser prorrogado"'µ,naçll;ez;;p'çr igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito. 
Quando o vencedor não comprov~ras'"~bficµçq.d~-~l;iibi:liçatórias consignadas neste edital, ou recusar-se a assinar a 
Ata de Registro de Preços, poderá ,~sr c~dado= 'tço ~citattt~ l;'el~ pregoeiro, desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, depois de comprpv['' · r<H s liàb!litatfnó,s'<e:fei1;;,,~ negociação, assinar a Ata de Registro 
de Preços. " ' }!;f;'.Í '~--o::~\~~:~;,)i]·j_ '?'·j'\\1,';~-: 
O sistema gerará ata circunsta '''\rr~dp,;~oil&sii,slíítqs""dÕffii~edimento e as ocorrências 

1 _;Jf i >r ;::; ':?t'r,r·1f,/·1t~-.,;FJ·tJ::r:faíif!:~ re evantes. ·"'' ,,1, ·'"' -~- '" "· '~ ,,, ... ,fr,,.,,1 

A autoridade superior comp , "to de não homologar ou 
revogar o presente process perveniente devidamente 
comprovado e mediante 

; 'ÇÃO, ESPORTE, CIÊNCIA E 
''que trata este edital. 

"idá"' elo ·o ,. ''ê!i'íri!<lf':B 
. "1Ji®qiA;,':<1uiLi;6l?tcfJ~J;ã'. ,,, 

e do fornecedor le · 
,,.--,,'w·:,v-·/~.>-:t;._ 

eço~;-s,~6'<i\lí,:~es }\f 

.......... . ;;rr!~1r~1 

., ~·· çõel,~: 
àítrâ poderltB'a , utilização"'H.;;,p'ró'êi . os,1,os clispcl'sltlvós da " / 
:E;,;il;Feg,:,r~S.,µ66Ll993 o, ~ss.~~go. aq',det<fü.t9r do,:registm ... qe ppeço§. a p;ef~ên . ;i@âl<:lage <l.e l,/ 
ij~,:~1§i M, (SfüemaYleJl'i~!~l~t~~lnJtilJ]L, 1;u;11~ªsijes junto1~:1:J[à1t 
detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e especificações 
previstos, durante a vigência do documento supracitado. 
O fornecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP 
(Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos locais 
especificados neste Termo de Referência. 
A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de órgão Interessado, mediante consulta prévia 
ao Órgão Gestor do Registro de Preços e concordância do(s) fornecedor(es), conforme disciplina as Legislações 
vigentes. 
Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse 
junto aos órgãos gerenciadores do Sistema de Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o preço a ser 
praticado. 
As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem não poderão 
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exceder, por órgão Interessado, ao somatório do quantitativo estabelecido no Decreto Federal nº 7892/13. 
Caberá ao órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, para utilização da Ata por órgãos interessados da 
Administração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço registrado, obedecida a ordem de 
classificação. 
O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços recusando-se a 
fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não aceitando reduzir os preços 
registrados quando estes se tomarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado inidóneo ou 
impedido para licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, por razões de interesse público, 
devidamente fundamentado, terá o seu registro cancelado. : 
A Comissão de Pregão providenciará a publicação do extrato <\a Ata do Registro de Preços na Imprensa Oficial, 
como pede a lei 8.666/93 e suas alterações. i 

Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo eni decorrência da redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obkdecendo aos parâmetros constantes na Legislação 
Pertinente e vigente. • ; 
A Prefeitura Municipal de Alto Santo, atravéftí,Ia S~cretaria Requisitante, convocará o fornecedor para negociar o 
preço registrado e adequá-lo ao preço d~±J.,êrtaào-f~pre que verificar que o preço registrado está acima do preço 
de mercado. Caso seja frustrada a negoi<J'.oCo jjpf!,ecedor será liberado do compromisso assumido. 
Não havendo êxito nas negociaçõe~Joní/~ptne1':e§oresy,<:om preços registrados, o gestor da Ata, poderá convocar 
os demais fornecedores classificado~,J?&i~'.Q. -9~,p~eç,;i~ .. de mercado, ou cancelar o item, ou ainda revogar 
a Ata de Registro de Preços. } · ·• • •· • ''.''>,,,.,,. 
Serão considerados preços de m,~< 9tq>;c~W"c~~-iÊ~~8tês'i,.m,édia daqueles apurados pela 
Administração para os itens r ,;;t<Jl~' ·,::~D;:~.·J~·.~:~l:<.[UJ[JJR}~f)!Jtj\:f7~~ . 
As alterações dos preços r '. dos.,mesmos ,.setaó . ublicaâàs na Imprensa Oficial e no 
quadro de aviso deste Muni ' 
As demais condições contra 
As quantidades previstas n_ 
Preços, reservando-se a A 
mesmo abster-se de adq · · 
O contrato decorrente do Re 

%~~i~{~f~ã5?pg? oij~~~i~sC}?~fflJ;~~ttt~~;,da ~s " 
l;rpp9rqo11ai::'ll123~QN~'J':M)~ 0tpêJi!s,1 "'~ [,c9nçfü;p,esf neçess~ 
âeC6~t~$â~Teiftr& c6htrafulil,4+irit1lUÍv~&ful6'Yoí!n,êtne&Eõ2 db t 
Federal nQ 8.666/1993 e suas alterações. 

tro de Preços. 
dade da Ata de Registro de 

J;i,9'tivo que julgar necessário ou 
,~,,,"" 

Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar 
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível de 
alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas. 
Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços. 
Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. · 
Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
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Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que con:iprove o correto e tempestivo pagamento de todos 
encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
Receber o objeto do contrato, através do Setor responsávcl por seu acompanhamento e fiscalização, em 
conformidade com o art 73, II, da Lei nº 8.666/93. 

1 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1 

1 

Entregar os produtos/ equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta yencedora do certame; 
Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação; ' 

• 1 

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irreguhridades apontadas pela Contratante; 
Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade 
cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na ehtrega do objeto contratual. 
Responder por todas as despesas diretas ou incpretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução contratual, 
inclusive as obrigações relativas a sal:rrios:,J'ieviqência social, impostos, encargos sociais, transporte e outras 
providências, respondendo obrigatorian;(i:,,;rte,pclo,,;f\el cumprimento das leis trabalhistas e específicas do trabalho 
e legislação correlata, aplicáveis ao pess~J~pregido na execução contratual. 
Prestar imediatamente as informaç

1

~es=~~:-~-~r8'#~~tos que venham a ser solicitados pela contratante, salvo 
quando implicarem em indagações '.$1L4:rt'elrJê1:wcb~ hipótes.e!'m que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas. ~; fil(l~, f / I!J[~ j !:: ·· i~i·-·_":,t~/":;,'.''."'·?.'·.,,,,.,,. 

Substituir o_u reparar o objet ~,~~-~~~S~~gfh~~'l)'~'-i?,l?~~'.' rn~dições de defeito ou em 
desconform.tdades com as es · .o:es 1,coostantes,n<:>",Tep:,;10 .ge' !Refet~f)l'i i;i-Of P}=í\'fº fixado pelo Gestor do 
Contrato. ;"' ·'"' ·,t [J(if(if~·nt_,}"~f{-;~HW'.ij 
Providenciar a substituição contratual cuja conduta 
considerada pela fiscalização 
Refazer a entrega do o dições de defeito ou em 
desconformidades com as o da sua notificação. 
Remover, às suas expensas, ecificações básicas, e/ ou aquele 
em que for constatado dano , providenciando a substituição 
do mesmo,.no prazo imediato, cô ,J;~ , .. ,-, .. , cialmente. 

!~:~ca~õ~if'1ilitila1L~~éi~i! ~~~~~~~mt~k-t-~~-,-!~-1-111~c~~!º:'~ 
cons~~ as Ü}~f,açõ~;J;ff~~1f,~ ~~lk/abrican!,~;Jjf98~lo, pr9H;~ênci · · 
Res .'J>,ii;{~ilizât3$t e1tt~S~ctóS2étêlâhB'S:{1tfé~írentesfd8~6T:fiE&· de,;Í~.<5ttlo e 

gó~'''''\ eli!:~:nltd.'
2

f_· nºJ1i~d "'''' 
1
'·""' A:Er:]{~:" 

DAS INFRA1~ :!iÕES AD;:r!ISTRATIVAS 
~\li~1~ ~.9*1g0;'z/'Í~º d~ju~Ç,! ~,q)?,~~M~ tê\Hà'ÍPJ?},q jUJ:frlicq*~ll20~b~~Br,,ScJiSg/pn :;;k1ÍP~ª~!q 
de?I:ê&-enfOj:SâiicíQõáVeis "'''~·refütaii âe :~ t· r,,.., ô lâõáix~clbscritõs":1· -u a!rtíhddlfõtfilreifó~dê &êrcí ~ ."'tdi átti·, lã 

~~~~~~~~~~~~~~~1;';=1~~=~~~ li 
I- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de 
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em 
licitações incentivadas ou não. 

II- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante 
a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão 
pública, gerando tumulto e atrasos no certame. 
III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão 
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. 

1. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 
(um) ano. Acórdão TCU /PL nº 3074/2011. 

2. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 4 
(quatro) meses. 

3. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 
(seis) meses. 
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IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação 
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, 
habilitação ou na contratação. 
V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o 
Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer 
sentido. 

VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação o 
contratação. 

VII- Não manter as condições habilitatórias durante a 
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de 
preços. 

VIII- Não retirar a nota de empenho/ não assio.a&:ra <li Ata. 
(L.f .w0~~~-\ ... /f 

IX- Entregar o objeto fora do prazo 
e termo de referência. 

durante a contratação. 

XIV- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou 
contratação, causando prejuízo a Administração ou 
demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao 
regramento do edital, aos licitantes, à Administração e à 
sociedade. 

4. Impedimento de licitar pelo perlodo de, no mínimo, 6 
(seis) meses. 

5. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo, 1 
(um) ano. 

8. Impedimento de licitar pelo perlodo de no mínimo 
(cinco) anos. 
9. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou Feder 
para apurações de sanções de ordem penal 

8. Impedimento de licitar pelo perlodo de, no mínimo, 6 
(seis) llleses. 

1 

11. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo, 1 
(um) ano. 
12. Multa de, no mínimo, 10% ( dez por cento) do valor do 
contrato/nota de empenho. 

;.i 44~-}'4~!! d~, _no mínimo, 0,5 % (meio por cento) por dia de 
:11 attas·q~:i àpncªªª~·,{Q_J?_~~- -~ valor do material não fornecido, 

, '.01úlirtâdâ;~;~a;;f~_j~Cdp.s,,~pós o vigésimo dia poderá ser 
! r+ ·''I' ,,: __ , 1,-- ·v"-p--,--, ".•:.s··--''.''· 

O:nsrcle,;aclíi)inéx~l;µç~oêfoµli;/i)iparcial do objeto. 

período de, no mínimo, 1 

' ( dez por cento) do valor do 

24. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 2 
(dois) anos. 
25. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 
contrato/nota de empenho. 

27. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos. 
XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou 
contratação. 

28. Multa de, no mínimo, 10% ( dez por cento) do valor do 
contrato/ nota de empenho. 

XVI- Não recompor níveis de serviços acordados, quando 
esgotados os sancionam.entes próprios, regulares e 
inerentes aos monitoramentos técnico-operacional e 
administrativo do gerenciamento contratual. 

29. Comunicar ao lv.fio.istéri.o Público Federal e ou Estadual. 

27. Impedimento de licitar com a PMAS pelo periodo de, 
no mínimo, 1 (um) ano. 

e/ 
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XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou 
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não 
se comine outra penalidade. 

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do 
prazo de validade de proposta. 

XIX- Inexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei 
10.520/2002. 

XX- Inexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e 
Lei 10.520/2002. 

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica, e d~i.rego~o, 
bem como pessoas que integram os proc~.<flda_"Pl:f:AS, 
em razão de denúncias sob a acusação d~lâp;ei<? ,'-, to 
de certame, sem a apresentação de pt;ov:a&~]? !".-'_ • . 

.11 \• 
apresentação de provas infund~;das, rrem 
administrativo instaurado. r:. ,- · ;;--· -~ 

XXII- Cometer fraude fiscal no 
tributos. 

XXIII- Demonstrar não po 
com a Administração em 

28. loipedimento de licitar com a PMAS por, no mínimo, 2 
(dois) anos. 

29. I111pedimento de Licitar com o município de Alto Santo 
por, no mínimo, 1(um) ano. 

32. loipedimento de licitar com a PMAS por, no mínimo, 2 
(dois) anos. 
33. M~ta de, no mínimo, 20% (vinte por cento) sobre o 
valor do contrato/nota de empenho ou valor da parcela. 

34. Inipedimento de licitar com a PMAS por, no mínimo, 1 
(um) ano. 
35. M~ta de, no mínimo, 10% (dez por cento) sobre o valor 
conesJ)ondente a parte não executada. 

34. loipedimento de licitar com a Administração Pública 
Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de 5 (cinco) ano . 

bruto do· último 
instauração do processo 

Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente fundamentados, 
e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMAS que deverá examinar a legalidade da conduta da contratada. 
Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidru:nente justificado e aceito pela PMAS, a licitante 
vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMAS, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará às sanções 
administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7º da Lei nº 
10.250/2002. 
As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMAS ou cobradas diretamente 
da pessoa penalizada, amigável ou judiciahnente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sanções 
previstas neste Edital. 
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O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o díteito de exercer a defesa 
prévia no prazo de 05( cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de documentos, 
conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/1999. , 
Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestaçã~, o processo será encaminhado para as 
As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no praz'o máximo de 10 (dez) días, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa 
e cobradas judicialmente. 
As sanções aquí previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

DA DURAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação, 
conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013.; O prazo de validade da ata de registro de preços 
não será superior a doze meses, incluídas prorrogações, conforme o inciso III do § 32 do art. 15 da Lei 
n2 8.666 de 1993. 

DA FONTE DE RECURSOS 

DO PREÇO DO REAJUST 
PREÇOS: Os preços oferta 
trabalhistas, previdenciários,, 
despesas previsíveis que po 
REAJUSTE: Os valores c 
hipótese na qual poderá s 
REEQUILÍBRIO ECONQ ; 

""""'·-porém de conseqüências inc'âl" 
força maior, caso fortuito ou 
poderá, mediante procedimento 
restabelecid '"' '"' 
Administra 

silkoNT ,,,,, ,,:i,,f . 
o~~ ou par~~º ciB;Íi!iato e~~~f- as 

Á11t~scisa f)fi\J;JJt :~~f@~iÍÍ~!ff d / 

~);':_D .. -~-•-./.;; -1~.,'.-~~-':~.·,.1;9,fff~ .. to i~.Jfpt}:.!f :_..$Pc~. }.,: ~1r~ff?~~--" 3;S!.~, ngs·-'.C~.Ji,~~~'}o .. ,J, ºJ>J·'.~ .. ,~s. os;it_a. p~.)~ -~~;p-~:20ffi.;..v;,, ,;:fl. '.·-t· / 
âftY,78 da'"lei &ó6ô/~3 ri.õ:tificlrndd.2sê 'ê'oirtllatadá}côníi antéêedêrttiâ tnIBmàlili d~;3<Jl [ttIDta)W~i:1 <5h'sc:!tvâãd:, . 
llisi}2;~1t5~~~~"1 O~;~'I:' ,11.etrf ,il,if d1 fuislif iij~Ji' !ft '%'.~,;;; ~~ i}l 22 ,Yb ~f!> ':f::'::lf s~ ~B&dtf i ~ i\~U! "-~,0,;: ~:cê; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no§ 1 º.do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial, nos termos 
da legislação vigente. 
A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusÚlas contratuais, especificações e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; , 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
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e) A paralisação do serviço ou do fomecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; f) O 
desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; : 

k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratant~ e exaradas no processo Administrativo a que se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarlietando modificações do. valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo prim~o do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de 

.,-.,.. não concordância por parte da empesa; 
0 

)~ :i \ 

m) A suspensão de sua execução por oiil/éÍn.,esbt;i.\jt da Administração, por prazo superior a 120 ( cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade públis'i'

1
,~vecp~bação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 

suspensões que totalizem o mesmwpra?!o;""'.i;tdi,p'et)'dent~ente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente impw~~ws:1ie~mQf>~a??e~., ... ~,,,·.1:2:??ilizªÇÕes e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito ge gpi:íu: flel~sus'p~si\9 ão ajmpprpent9.,das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; ,,;',! '-1 1 " t;e, ,;;~_~;;_,-,~-,\=1p~~~/-:··-·:-: ~·:·'t.,,. 
n) A ocorrência de caso fo . ~n.rr·c:ç,f;iptov'.a4,\;~pe<liti,v'.ida execução do contrato; 

., ''.1 , ,_-.f · \ , -··\'"/"",''"·:;.,.-, .,_._-~-,., 'f,f:t"' 
o) O descumprimento do dis ., · · ·,e"iili:oldas:siíi· õe~. eô.ais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos dir. prevista no art. 77 desta 
Lei; 
q) A subcontratação to 
transferência, total ou p 
violação da Lei de Licitaçõe 

contrata ão e 
a) " /l~Jl':~ 

de·· 

b)s, 

com outrem, a cessão ou 
incorporação, que implique 

ecedores e 
, licitação, de 

~áti.-cas: 
'i~;B~t 

9!~ e'sfilt?ili\ 
é)Cs-('práticã 'êb es-quemat:LZ co O V 
~~~~~~t~s9.S ~a:'les~1;:t~le~, qp;.~~~~;0,~J~~ f?~:,@f@?r;~fitaBOl:j ·~%E~?º ~~~f~~~~f~~s e ' , ~fi~~,,~~ 
ftµi!~!~t~J, ca~:!'~IJtÜJ\itlJJ~~, J~iiJJlJli\l'. ,,~as . su ~~~;tj~ 
visando influenciar sua participação em um processo licítatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista neste subitc;::m; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá 
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concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser fin:uiciado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de'' execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. : 
A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções: administrativas pertinentes, previstas em lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 
Fica eleito o foro da Comarca de Alto Santo, Estado do Ceará, 1para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda 
do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. ' 

MARIA GEUOI RGEL TAVARES 
SECRETÁRIA OE EDUCAÇÃO. E PORTE. CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

1/,. 'I 
1, 
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' ANEXO II 
' MINUTA DE CONTRATO 
1 

CONTRATO Nº. ____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
--~------> E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA QUE ASSIM 
PARA Ó FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, através 'da Secretaria de pessoa jundica 
de direito público interno, com sede a ' Centro, Alto Santo, Ceará, inscrita no CNPJ /MF 
sob o nº lf"Ste ato representado pelo (a) Secretário(a) de _______ ~ 
Sr.(a) portad9r(a:t.'<lp JCPF nº. doravante denominado de 

'ci' .f.-"'=- ~-<""'' CONTRATANTE e, do outro lado, a eµi_pr!"ia ·,,;, com sede à _______ ~ 
inscrita no CNPJ sob o nº. tJ ~j : ;!li;J?~'ritntada por portador(a) CPF nº. 
------~---~~ aq1 fimi\tssii\.ado;o<foravânte denominada de CONTRATADA, de acordo com o 
Edital de PREGÃO ELE1RÔNIÇ~1wMt~'}.::--f': 1 •· . em conformidade com o que preceitua a Lei 
Federal nº. 8.666/93, de 21 de j~o'líi 19?3 f suíj?kl!~~ài;i.ir\e~;f'Qitériôgês;a4i Federal nº 10.520/02, de 17 de 
julho de 2002, sujeitando-se o~, · · ' ,,, -·'> .-,~,, -~~s.é'(á_~~~\qíJçlj.if.ie~;~<eguir ajustadas: 

" -
1 r~, (~ .. > }tr-·j ·f~r~·ttl}\~?'.:f·tfH'ft'tlii: 

1.1-Fundamenta-se este co 
nº 10.520, de 17/07/2002. 

Ni!fS!Jt11'I~,h~srnir~! Í!itJJ 1 
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global do 
Lote de R$ ( , distribuídos da seguinte forma. (INSERIR 
PLANILHA DE PREÇOS). 

CLÁUSULA QUARTA. DA DURAÇÃO DO CONTRATO 

4.1- O contrato terá um prazo de vigência até a partir da data da assinatura, 
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS 

5.1 -As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da dotação 
orçamentária nº.: · · elemento de despesas: 



ttM! IH& e1eé ili li fl itf/MM 
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sub 
---------~ com recursos diretamente arrecada?os ou transferidos 
Orçamento de 20_. 

elemento de despesa: 
da PMAS, consignados no 

, , 1 A 

CLAUSULA SEXTA- DO REAJUSTE E DO EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO 
! 

6.1. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou pr~visíveis, porém de conseqüências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda; em caso de força maior, caso fortuíto ou fato do 
príncipe, configurando álea econômíca extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo i>.ditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuíção da Administração para a justa remuneração 
dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do equih'brio econômíco-financeiro inicial do contrato, na 
forma do artigo 65, II, "d" da Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada. 

~. CLÁUSULA SÉTIMA- DA FISCALIZAJ}io po CONTRATO 
,::L~~::c.-1::r 

7.1 - A fiscalização do contrato dar-sd;,'ágn'l§i t~os do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado 
representante para acompanhar e fi1>ca:lifaf'"Jêqtt'~·dos;bens e/ ou serviços, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas a exeatç~~~J'.11e~i,~~d<L~ .que.J?r necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. ··· "Trt< i: ~ <t!'.r:' ','} :.]-. __ ~:=-····\S"='.':;R:1:;,}?,'>,,:,,.

1
, 

7 .2 -A fiscalização não excluí · .·· e -~RJ'i:tt~~~m~trgiv;,,.?<:rante terceiros, por qualquer 
irregularidad~ ainda que result

1 
R,i::t?~;!t~~i~l~~~rw}f~iffl:~~rrência desta, não implica 

corresponsabilidade da A ··' s \\!: té dfoj§ :ai,!êônfõt.rrlltlade com o art. 70 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas 
7.3 - O representante da 
execução do contrato, indi ·.· 
envolvidos, determínando · 
os apontamentos à auto.rida 

A ncias relacionadas com a 
regularização eventualmente 
robservados e encaminhando 

8.1. Poderã ~ ~$d.<i]f6rfua1 •.• 0110. 

disp9~i~~,es COl;§E:"'te~,~l",,,tj;,J;lI; dlusut1ovs.':.-.·.·li"'qe1··.~ta0;,;.·t·o'.is'v.,à. scop çõ 
8.2. Il)~;ORDF:NS DEtCQMB " 1 

o · .:\niibMPRÂSJ&,o : ·s~f~11.,t,.;~~'j·e1d'.t~ 

. !if:;; eª~º;!~. a 1;~~~:~ti:],,, 
1 pl'!t"fuútida c s itens Í5ft(êi:félidclií' e a re a qu · de, 

~~rt!1!~~ur~t:e~~~J~~t~ritf~~~i#s~U~v:l~~!~~~;ut~5~ d 
8~2~:~. 

1b{~~fritfdtkdJevJk enftigfr tl1p~omftBsl~liâill:t6s nf'õt1âefu ~e êõfiipyt~ 6t,â4~da 
o atesto declarando o fomecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições: 

egue 
nê' ou_ainda 

fltJ!i~ 
a) Os produtos deverão ser entregues em no máximo __ ( dias, nos locaís a serem 
definido pela SECRETARIA REQUISITANTE; 
8.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não excluí a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
8.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na.Ordem de Compra, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. . . . 
8.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emítida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unídade(s) 
gestora(s) do Município de Alto Santo/CE. 
8.2.5.1. As informações necessárias para emíssão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unídade(s) 
gestora(s). 

I 
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8.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 1 

8.3. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregu~s, observando rigorosamente as especificações 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratad6 a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 

' ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, nO total ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos_ ou incorreções; ' 

b )Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não .excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

,..-. acompanhamento pelo órgão interessadg. -rl~ _1 

8.4. O pagamento somente será efetu~dc?..pós',<f\"atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conter~ .!i!. d~'*1ento dos serviços executados. 
8.4.1. O "atesto" fica condicionadcrà!Ivêti:fü,açxô,'-dlt··çonformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 

1q ,~_l?.l:N:,;;'1 lisa~-~\' ;'·, 

Contratada com os serviços efetivamenl;~~s:tàdaii~, ::::•········ 
8.5. Havendo erro na apresentação~ l~ta fis~al/~~~oi~O$ ªª·êtm1e.?-t<>,f pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liqci.cl "'" • " ênf>''Jtqfo,\~Fil~J{àti,q1;1e a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta -êt;itõ. wi/:i~is.ei,â ~gQ'.f?ã';if~mprovação da regularização 

~rit~. i1i; !Éf i2f':;fj{fJ'ffH-iJH!1:'i 

na agência e; 
8. 9. Será cc{l)i 

,,-.... p~~,~!0 · ~P? W0}!'.';il-;f{C'.ff;BF0;t:>Ef /i
0

"': ;--->, C'':~ 
8.10~- ··· ontrª'~te nã&§.1,(~~Ô!l . . or qujilqúér'deà,esa ~e.ve 
po · ·· · ·"· nã/:i!i~a sidd?!fi2brc1i!f!.ífuo con ;to. t0/!Jê'Jc,.,,~: · . :,k•f 

· cada, sem prejuízo das 

cária para 

~u ~!~f~~~~;:li:~,~~~,f!~u;gif~,1~~;""' 
Geral de Pfêç'ã'.r:~Di"§pcifu15ilidade IÍ5.téÊia (IGP-f:il)";'·'at~ao p ção gas, nõ·penodo 

S:~~Pf~~ffi~<?t~~t'f$~:~ d~~~~ Rf~y;is~r%ra sli'~~~t,efjV:,g,;p~~t<:Jrad9;~~90-s~"~~fl;!1SP~~f~ra -- ~~ ·:~~~"'~~ 
~ftiª11~~g9:~~~~~~Wjer1~pos ãn~~~~fi ~~q~Jfü:lfr~Jlf :;~r:~ ~J B ~ i-~~~ (~~~~ t;ej! !) ~ ~~ ~lJ'.f ~:::,~ 
8". 12 - tlevêi:ão ·ser ·emiticlas fatúrâs -de êncêrrarrléiíto ao findai: os vinculos"deste Contrãto por esgotamento cfo 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. ·. !/ 
8.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de .. ,-· 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. . . / , 

I 
CLÁUSULA NONA- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
9.1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a 
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 ° e 2 º, inciso II da Lei 
nº 8666/93. 
9.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1 ° e 2°, da Lei nº 8.666/93. 
9.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessárias. 
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9.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite ~stabelecido nesta condição, exceto as supressões 
1 

resultantes de acordo entre as partes. : 
i 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES
1

ADMINISTRATIV AS 
10.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo' descritos, garantindo o direito de exercício prévio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impediinento de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação const,µite no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário 
nº 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração: 

I- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de pequeno' 
porte para obtenção de tratamento favorecido em licitações'. 
incentivadas ou não. 

II- Descumprir prazos estabelecidos pelo p_fegq_ei:ro.,. d~ante a sessão 

de licitação para qualquer manifestação n~~i~~]ica, gerando 
tumulto e atrasos no certame. 1~2 ]· U 8 '.} 

contratação. 

V- Apresentar proposta e 
ocasionando a frustação do i''-

-·~,,--c·/w)',' "'"~",:,·,\o,':':,,,,_~~-,=>< 

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a 
contratação. 

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 

Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
1 (um) ano. Acórdão TCU/PLnº 3074/2011. 

Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
4 (quatro) meses. 

pelo período de, no mínimo, 

pelo período de no mínimo 

Advertência; 
Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
1 (um) ano. 
Multa de, no mínimo, 10% ( dez por cento) do valor 
do contrato/ nota de empenho. 

Advertência 
Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por 
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não 
substituído, limitada a 20 (vinte) dias. Após o 
vigésimo dia poderá ser considerada inexecução 
total ou parcial do objeto. 
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i 

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem. do ( s) 
equipamento ( s) quando previsto no edital e termo de referência. 

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida neste Edital, 
(quando da utilização da Modalidade de Pregão Eletrônico)' 
durante a licitação ou contratação. 1 

XIV- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou contratação,' 
causando prejuízo a Administração ou demonstrando ofensa ao 
ordenamento juridico, ao regramento do edital, aos licitantes, à 
Administração e à sociedade. 

' 
XV- Cometer fraude fiscal durante a licitaç~o ou~ntn1,tação. 

{t~~'\_{\, 

Advertência 
Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo, 
6 (seis) meses. 
Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por ilia 
de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento. 

Multa de, no mínimo, 10% ( dez por cento) do valor 
do contrato/nota de empenho/valor total estimado 
para o item ou lote. 

Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo, 
2 (dois) anos. 
Multa de, no mínimo, 10% ( dez por cento) do valor 
do contrato/ nota de empenho. 

Impedimento de licitar por· 5 (cinco) anos. 
Multa de, no mínimo, 10% ( dez por cento) do valor 
do contrato/nota de empenho. 

Comunicar ao 11:inistério Público Federal e ou 
Estadual. 

XVI- Não recompor níveis de serviçqf a'êõ~g'~~~~Õ~otados 

os sancionamentos próprios, ~f~~es4~f~fJlt~· )~ªº?-: ;- -)~p~~ento de licitar com a PMAS pelo período 
monitoramentos técnico-operacio#alhll\}:~ ta~tfâ.tivi:\ __ ·,,;:_,~:; de:!;·µ'.p)~lÚ~~P:, 1 (um) ano. 
gerenciamento contratual. " l<I íl / 'j .:f:º\1('~j~;~::r~f?'.t'·;1:i~>,. 
XVII- Deixar de executar qw{ · 
em lei e no edital da presente 
penalidade. 

À'VIII- Não celebrar con 
validade de proposta. 

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

}Q{[V- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento 
licitatório público. 

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 
procedimento licitatório público. 

a PMAS por, no 

ar com o munidpio de Alto 
, l(um) ano. 

Declaração de ínidoneidade 

Declaração de ínidoneidade 

Multa de até 20% do fatw:amento bruto do último 
exerdcio anterior ao da instauração do processo 
administrativo. 
Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

Multa de até 20% do faturamento bruto do último 
exerdcio anterior ao da instauração do processo 
admínistrativo. 
Publicação extraordinária da decisão condenatória. 
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XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jutldica para Multa de até 20% do faturamento bruto do último 
participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 1 

exercício anterior ao da instauração do processo 
administrativo. 

' 

' 
Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

XXVII- Manipular ou fraudar o equihôrio econômico-financeiro doS Multa de até 20% do faturamento bruto do último 
contratos celebrados 

i 

exercício anterior ao da instauração do processo 
com a administração pública 

1 

administrativo. 

' 
Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

10.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMAS que deverá examinar a legalidade da 
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pela PMAS, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades' mencionadas. 
10.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMAS, 
poderá proceder a rescisão unilatetal do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará às 

: ,-,_ ; 

sanções administrativas previstas nest~ gmg1"· J::l'a ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a 
penalidade de Declaração de Idoneida~~- '\!)' ~ptar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art 
7º da Lei nº 10.250/2002. Vi''''~ • ~, .. 

10.4. As multas porventura apliga •. , e;~ontid;tI.dos pagamentos devidos pela PMAS ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada)' . ... :vefotj judjgàlajegt~;"/;pi)):lerãq.,set aplicadas cumulativamente às demais 

sanções previstas neste Editfil;;,;(i}>!t ,,_:.;~L~J L":"J;R~~J;f;'.; ~1:~~;w/{~f:~~t~:r?}?'.:·\\\~"~' 
10.5. O licitante/ contratado ,sJ(J,ít\t,<:/,,C . --~~~P,~8-§Í:;'~:~.can]icjç;ó~êf~Í\fl,<;ÍÍ,i:e,terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo dr{;Q,S,.ê~~o):, Jj(i:~!).~ jéla; ~11áiin'd:füic;"çãi,Jp't1U~tdo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme · '":-1;\rfiN>>l"·"h?A''. --,,",., 

10.5.1. Transcorrido o p 
análises devidas e para p · 
10.6. As multas serão rec 

'"""' será encaminhado para as 
"""f'" . uesupenor . 

. ez) dias, a contar da data do 
ór o caso, inscritas na Dívida 

'citar 

i~~f~~~iti~~,~~i1tui~lr~:~J::!~~J~~l~! ,,,, ,Qob,o?lb'i1~,~~~ 
i21í~si!IÉ:tã6~,Ji p,igam&ito§Sc:i~cfosiiã~0~T~Â nllf'fô'iic:líções ~1a1ii1e lí'Jte Jzintr!~ ~,,,;z,.,J 

11.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível 
de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas. 
11.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
11.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços. 
11.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
11.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
11.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentaçãoque comprove o correto e tempestivo pagamento 
de todos encargos previdenciários, traballiistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
11.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em 
conformidade com o art 73, II, da Lei nº 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- OBRIGAÇÕES DA. CONTRATADA 
12.1-Entregar os produtos/equipamentos objeto do Contra~o de conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
12.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compitibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; i 

12.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
12.4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratant~ e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos 'envolvidos na entrega do objeto contratual. 
12.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel p,mprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregad\l na execução contratual. 
12.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagações de .caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas. , ;t, , , 
12. 7 - Substituir ou reparar o objeto <;9Ptratwil,i:]:ue comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as especificaç9: - starites no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do 
Contrato. . '' 
12.8 - Providenciar a substituiç 
conduta considerada pela fis · 
12. 9 - Refazer a entrega do o 
desconformidades com as e~1 

12.10 -Remover, às suas ei<:p 
aquele em que for consta~! 
substituição do mesmo, n -~'- ,, 

12.11 - Responsabilizar­
do Código de Defesa do'\"'" 
12.12- Observar, no que cÕ~ ... 

subcontra~~'" 

co;J!t~Jão ][~ exe~---
a) ,;;,pl:l(l:lca cç;,,;rupta,~· , 

•,'« .• , -',-,,.;) "-,,}m•."• "\ -

opjsti\fg~e ., ''enciara,,,, . ., d; ,<~rvidotpÚblico'g<f(proceêSO 
b)!fº ráti& ulenta":iÍ!i;J;filsitttf''ão ou 

,;~~;f~t~fi · ~ -~Brrltf~l~ ~~l4iwj 
;:,c·çy1"prátii:'ã**c ""~': é~'qúematizat'-1 

,~'"' ecedores e 
licitação, de 
tes,.,.,práti.cas: 

i;~-::::'..:é-Jfii'::-0 
"';JJ');); 

fsfoiµl,.e,çir,;,qi reêen1;@tes,cn:itl<ri;pç;>,SJC?§ ,clQ, ql'~Q licitlrd<:>r,.:yj_ê)!ndç;,-;esµge!esl'X greços .· 

!l!;iiifl1 

e1 a"~·::J}Jll,J i~;JlÇ!ftQar i~~J,lJ\ta t~;iYli?.tiie, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções· ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir ·materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercíci<:>. do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
13.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga 
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por mei<:> de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas 
ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
13.3. Considerando <:>s propósitos dos itens acima, a licitante vencedora com<:> condição para a contratação, deverá 

' / /1 ; 
i\, / 
\/ 
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concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a' ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou:reembolso, permitirá que o organismo financeiro 
e/ ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos e registros relacionados à licitação e à execução dO contrato. 
13.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais médidas administrativas, criminais e civeis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA RESCISÃO 
14.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas 
nos artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93; · 
14.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: , 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XV1I do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a col'.tti:atapa com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o 
disposto no art. 109, "I", letra "e", da ~~aJ'eii~ 
b) Amigável, por acordo entre as partefi "1'-s<l::lliJi,ajg:onveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administrativo, desde que, cump.t;ido-Ój'esta:be!eruJ?'entqjno § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial, nos termos 

da legíslação vigente. "' dt-Mt~c::t~~"_jí\ ~::·:.:'.'."'.:'."·•·,,,,_"'' 
14.2. A Rescisão administrativa vél sr,á ~,;sce':Jidá dç.Jiiip§ti,,a~g,.~scrita e fundamentada da autoridade 

tL, 
.%:e6ntratd; 

1 b:d0; x:f ~t?~:r:~~~:,~~,iI''???:~,, .. 
· t~I\1,q'tiy~,,d[t(-rj~~Ja;1.t{i~)i;q;;B~~cesso, ficando assegurado 

t ,,n 1JJ! if! tY Jf~t:f-·,r-JifrJÜHi!:l 

o à Administração; 
ção à Administração; 

alizar a sua 

;:;]í:}~~'t~1~~t~~Ise g'.lib~.f?,, d,~ t~ fí:l;~~~s&, 'W':P\\? co!J:lresjm$gto jí!sti/i;~íligit%~, '}%,~?~ à~ )A~t 
,i;a\itóriãa'de:~âmihlslrativà':e f üeiéstá,sub'Or~ina'd6'ól cotli:ratalltere êxàracllis'n:o~ ro&i~&c':lli:âmfui.'ttàn,,;o a 'ue,Se ;;;rJfJ~beÊnlá\~;j,ti f ~;~t~j?,}j dS1~si'+'~i/~;f.[1'~:JV E~n:z:Z~ illi g: &s:ói:''t~~till~JJ tg $;;E\füs,{i~j;\{;n,;J 

1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 ( cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratuahnente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que 
seja normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
~ . . 
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g) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem coino a fusão, cisão ou incorporação, que implique 
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO 
15.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de ALTO SANTO - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento, 
em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que 
surta seus jurídicos e legais efeitos. ' 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

CPFN.º 

V 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º -------

A empresa , inscrita no CNPJ n.º ______ _ 
com sede declara, sob as penas da lei, que atenderá às 
exigências do Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e 
econômico-financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade 
Social, FGTS e a CNDT. 

J 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 
! 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º -----~---

A empresa inscrita no CNPJ n.º 
________ ,, com sede , declara, sob as penas da 
Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo Licitatório, ciente da,obpgatqriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Jlt/~0w:~\_;~ 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 
1 

i 

A empresa , CNPJ nº. , com sede 
--------------- declara, em atendimento ao previsto no edital de 
Pregão Eletrônico n.º sob as penas da lei, para todos os fins de 

.~ direito a que se possa prestar, e,s2fifiailll-ente para fins de prova em processo licitatório, 
junto ao Município de Alto Sanfr,E,tb'd~ do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido 
na Lei_nº 9.854, de 27 /~0~1j..cl9~,,.~~~,.n.? DOU de 28/10/1999, e ao in~iso XXXIII, 
do art1go 79, da Co°:stttul~>kl9yr_~'J:!º ke~p~7.~~enores de 18 (dezo1t~) anos em 
trabalho noturno, perigoso 9Uilllsalu~re,;]fiem_e,.o)J)i'.egat)1f0,9:f~Sde 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo nasiz~hdi !ca "' â&,J:{C~q~;-~j~ffi'l!tr:rle) anos. 

·-

e·~·;;! ". j ~1 ~r ~7-~j~· -;~:,;.· _; .';tr:m~ 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 14 
( quatorze) anos, deverá declarar essa condição. 

. i 
V 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ------------

A empresa ,, CNPJ n.º com sede 
----------~,.,-,',.':='~.,,,>""·' ,/Peclaro (amos) para todos os fins de direito , 
especificamente para partici~fçãQ, j~ licitação na modalidade de pregão, que estou 
(amos) sob o regime de !l'Jicr~~~t'"ou1;empresa de pequeno porte, para efeito do 
disposto na Lei Comple!I\~~gJr12'.~,:i;d~ J!'!o,cle,µ~~.~1nbro de 2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147,"'~ ;, ·'' e l\.g)ostb!;.rdffa-0$:4.~~l~IAPl~/22:~ntar nº 155/2016, de 

27 de outubro de 201 ·?\'. rJ!~~t~J(;1fü1l~f]l{f'.!Fl!}itfüf~ 
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' 

1 

' ANEXO VII (*) 
! 

' 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 
O MUNICÍPIO DE.ALTO SANTO 

PREGÃO ELETRÓNICO Nº ------------

Eu, 
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ANEXO VIII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
. ! 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' _____ _c_ __ _ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ----------

PREÂMBlJLO 

Aos_ dias do mês de de 20~ na sede da Secretru:id de Finanças, foi lavrada a presente Ata de Registro 
, 1 

de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão ELETRONICO Nº do respectivo resultado 
homologado, publicado na imprensa Oficial e Disposta no Flanelógrafo da Secretaria de Finanças em_/ _/20~ 
conforme Decreto Municipal nº 017 /2017 de 20 de Março de 2017, que vai assinada pelo Ordenador de Despesa, 
Gestor do Registro de Preços, e pelos representantes legais dos detentores do Registro de Preços, todos qualificados 
e relacionados ao final, a qual será regida pelatcláusulas e condições seguintes: 

' /'.:~~' 
CLÁUSULA PRIMEIRA- DO F ;;~ ~~~AÇÃO LEGAL , 
1.1.0 presente instrumento ~~ -J'(-fiq;l edi!fl do PREGÃO ELETRONICO PARA SRP Nº 
---------- ,, -! e host}tudo pe acordo com a Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 -
Lei que Regulamenta o Pregão e tew ".cfilWº sp15~,di~IBal~~n º 8~66§, çl!;.:21 / 06 / 1993 e alterações posteriores - Lei 
de licitações, Decreto Federal ~J-8~i!de f23{01{:201}~',pqb,Jic,':çl~~~,,l):p,:q,. çl~ 24/01/2013, Decreto Federal 
7.903/2013, Decreto Municip~~]~9&1 · d~;:Zf~e,)~zºi~~'.fP}I1;ilJJ:~"1;~NZ~. de 11/09/1990 - Código 
de Defesa do Consumtdor, pecre ,if,~gt; · · ?'11P1"ffi'e'f'J?tlik;!\j(;J,gf3M~.:i~ti/1.e dezembro de 2006, Lei 
Complementar nº 147 de 01 . ' . <;>tnplem~nt: ,,Q' · ·,,<:te 27 de outubro de 2016, 
Decreto Federal nº 10.024, ;~~;*''f ,,,,, ulho de 2011 que altera o 
título VII-A da Consolida<t,i de 20 de março de 2017, e 
demais normas pertinente ' · e seus anexos 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação, 
conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de registro de preços 
não será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 32 do art. 15 da Lei 
n2 8.666 de 1993. 

CLÁUSULA QUARTA- DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Caberá ao Secretário(a) de o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu 
aspecto operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas das Legislações Federais vigentes. 

CLÁUSULA QUINTA-DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE .REGISTRO DE PREÇOS 
5.1. Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar contratos com os 
fornecedores com preços registrados, devendo comunicar à Secretaria Gestora do Contrato, a recusa do detentor 

. 1 
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1 

de registro de preços em fornecer os bens no prazo estabelecid9 pelos órgãos participantes. 
1 

Parágrafo Primeiro -O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco/dias úteis, contados a partir da convocação, pata a 
assinatura da Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser 'prorrogado uma vez por igual período, desde que 
solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito. 

i 

Parágrafo Segundo- Na assinatura da Ata de Registro de Pr,;ços será exigida a comprovação das condições de 
habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela:contratada durante todo o período da contratação. 

! 

CLÁUSULA SEXTA- DAS OBRIGAÇÕES E RESPONS~ILIDADES 
6.1. Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as bbrigações e responsabilidades constantes nas Leis 
vigentes que fundamentam este Registro de Preços. · 

Parágrafo Primeiro - Competirá à Secretaria <;;estora do Contrato o controle e administração do SRP, em especial, 

as atribuições estabelecidas. JÍ2~·~J\ . 
Parágrafo Segundo - Caberá à Secretapa;,,G6tq~a'.do Contrato as atribuições que lhe são conferidas conforme as 
Legislações vigentes que regem est11pro~e'cfü:penf/,;;Ji'""""'""i! ~r-.~-w t:~:'.L=1;1~c-_,_,,., .. "."':-·~ 
Parágrafo Terceiro - O detentor go '"""strb dl, pr~~s, !~~ti'b;''pr~o,qt validade desta Ata, fica obrigado a: 

'·e . Ln:s41(4;erât ") i:f:-~~~V~1-~:~[J:te_t;1:_:,:,,,, 
a) Atender aos pedidos efetaj' 
decorrentes de remanejam · ·· 
b) Fornecer os bens/ setviç 

,.,_ e s 'ôi:!':fril'i.ga_<;Ji;zs),'f?.~c:ip/f'Í'!;~.f(sJiªR SRP, bem como aqueles 
Bs AatMA ' ;;l dtirlirité':ã.r'Stiif'' ~)O;jência. 

do Sistema de Registro de P 
c) Responder no prazo 
órgão/ entidade não partici 
d) Manter durante toda a vig' 
todas as condições de habilitaça 
e) Responsabilizar-se pelos danos . 
dolo, quan .. . ,;,;,a .• . 

,., t:>'7' "' ' ~'~ 
responsabili'_ e::o~ _ 1''e1BfL __ -·· iilizM"co p~compiJ.liliar:a ex 

clicadas pelo participante 

· anto sobre a pretensão de 

f) Re~p9pder E.9{,tº~•i'tá!~~PS':~s 9Í"~.~~.;~ inditeta~.,q,ie jpçidam 9!!;>' -o c;:~~1:; 

:i!' s :1:;~~ '(~<1 ,ci~~ 

g)),:f" ~'.~J,p!e ~,í:1'tformí\9p~,,i\isfesc!ai{91!1ffi!Q~}',' .. .• s Jf,êf~Jcon •••.•• • 
qillihdo · \fffih""êin'inâá'gações d€1êii;ffer técnicô;1ffipóí'"€si,' ln que''s'l,í,'li s nó"pfazo dt24'-êWíte e 

~\iil~.-~b~ '~'arJ~;~;br, ~l6t~w:~~ ~~ii::·11-~~tii~iiovl~:;~rlt~~a ti~~ ~fil*~ s ~~À~ti<~ 
iei2birf6~;a12õt as,:;espdl:i'ãf:J.~{J! ~.:JtfÍífi:í~ 2t~Yiên&.;"ti3 ~J:~/ &~8 'r~l~t~oitõ) hof.i\~1/,~Ffr'd~rà;,_ 
sua notificação. 
i) Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja conduta 
seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante; 
D Refazer o objeto que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade com as 
especificações deste Termo, no prazo de 48 (quarenta e oito), contados da sua notificação; 
k) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido 
em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração; 
1) Responsabilizar-se integrahnente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, e na Portaria 
Nº 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a Legislação 
correlata em vigor a ser exigida. 

y 
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CLÁUSULA SÉTIMA- DO PREÇO DO REAJUSTE E DO ~QUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
7.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados !com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, s~os, deslocamentos de pessoal, custos, e demais 
despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, ihciusive a margem de lucro. 
7.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrbrão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, 
hipótese na qual ,Poderá ser utiliz:1do o índice IGP-M da Fundação Getúlio V argas. 
7.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores :ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, 
em caso de força maíor, caso fortuíto ou fato do príncipe, ccinfigurando álea econômíca extraordinária e extra 
contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do equih'brio 
econômíco-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65,'II, "d" daLeiNº. 8.666/93, alterada e consolidada. 

i 

CLÁUSULA OITAVA- DA FRAUDE EDA CORRUPÇÃO 
8.1. As licitantes devem observar e aJc9n'fi'atadJ, deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

"'':...t -~- \ -·:·-~ 1 

subcontratados, se admitida subcontra~çao, g mãí§ alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objetO,$.B#W:tu#jlJ'ap;uiropósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) ''prática corrupta": oferecer, dar,/fecel:rer•ii.I ~qtar, dtteta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 

':'. ;c:l ~ " ~0 ,;- '"'" 
de influenciar a ação de servidor pú,pli~iind1Pr9ces~~tle';li\;itâçF,oou,1J,~~xecução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsific ªº"qji: on:,iss'ão do!! fat. s,cCQ.\11,. o1objegv.ctpe .mfluenciar o processo de licitação 
ou ae execução ae contrato; ~- --" , .. _ijf-~:1UJtTI:7ír~é~~;~J:~r1-\;:."' 
e) ((prática conluiada": esq _ . ___ (ãêÕ;fdâ(eÂfrJ\--dü~JQut~Stlicitantes, com ou sem o 

y'/oc<Y>i '-''·- ;:a, :": J~' !.>· ,:;, :» ,:i. ~ tri..>i-rm::,: 
conhecimento de represen t~i,;litjtll:d<;>r;.~ ... · · eços em níveis artificiaís e 

- • • -·:\,!\(''.<,-'".f>(:-'.;;,;,,'..:!' /,'.'~.,<·-:-\, nao-competrtlvos; , ;:,,:\' ::-;:,·_,.,_,,-:, 
d) "prática coercitivan: cau~~_il;: :'-t\}~t~tJ? 

~s,;!::~i::~c::;: pa(' .)~\~~Í 
(1) destruir, falsificar, alterar•: 
organismo financeiro multilat 
prevista nest,S,:~B,bit=· .. 
(2) atos cuj 't'·'l?• •· .,.. multilateral 
promover ins . ·,,;.;;,t.(k;_:;L~~'..-

2. NaiffiJ"Otese•E.êi'6naíJcilíroelit<§;' ar$1olflntegral,. ot6r"' nis 

~w~~"~:~ 
.Ç;1'taçao o...... . . ... Çl!P uros.,;on •• ;w.e1a o p o;çL 

%, Ç.pnsiderando os propi>sit9,s dos itet\§. acimJ, a ligtante ve,Blioedora CO~f>~ondição para a 1;ont!Jl~O, deverá 
oonêoroat:êcàu.roriziih u ·•,n.a5fü'· ófes@:léici'càlitiâtõ vir:â'ser financià<fü• erri:( àrté"àu.1mte"""l~ êflteiilt clr'Õ -·- . smo 
~~eifli"~ir1tllái~ii1,qJar~+1~g'"'~~,;~~~J'l,~~1so~~;,,'ll,/~ qiJ~~J!i~ti!e'Zõ,J;!~~~ 
por ele formalmente indicadas possam inspeciÕnar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. • \; 
4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se , 
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou d~ pessoa física co.:'tratada em práticas corruptas, \, ' 
fraudulentas, conluiadas ou coerottvas, no decorrer da liotaçao ou na execuçao do contrato finane1ado por ·. 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demaís medidas administrativas, criminaís e cíveis. 

CLÁUSULA NONA- DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações previstas na 
legalidade da legislação vigente para estes atos. · 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS CONDIÇÕES PARA AQUISIÇÃO E/OU PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
10.1. As aquisições/serviços dos bens que poderão advir desta ,Ata de Registro de Preços serão formalizadas por 
meio de instrumento contratual a ser celebrado entre à Secretaria Gestora do Contrato e os 



participantes/interessados (fornecedores). 
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Parágrafo Primeiro - Caso o fornecedor classificado em priJeiro lugar, não cumpra o prazo estabelecido pelos 
órgãos participantes, ou se recuse a efetuar o fornecimento, tetá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo 
das demais sanções previstas em lei e no instrumento contratual 

1 

1 

Parágrafo Segundo - Neste caso, o órgão participante comunicará ao órgão gestor, competindo a este convocar 
sucessivamente por ordem de classificação, os demais fornecedbres. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DOS PROCEDIMENTOS GERAIS 
11.1. Os produtos/serviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no edital 
de convocação, sendo que a inobserváncia desta condição implicará recusa, com a aplicação das penalidades 
contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA·ENTREGA E DO PAGAMENTO 
12.1. Poderão ser firmados contratos, q~~~lEipdos de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas 
as disposições constantes da Lei Nº. 8.66,6;!!(9i)Í'J,pli\sive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
DAS ORDENS DE COMPRA~;.D • ós,i]icitaqos/ contratados serão entregues mediante expedição de 
ORDENS DE COMPRAS, por p"J,rte~·--···-··-'"'

6
~';.~~ /\\t.!i<itante vencedor, que indicarão os quantitativos a 

serem entregues, de acordo com ·. cé[à~eniênc;ia éE<âportiwidactê•)!dmiaj~.trativa, a necessidade e disponibilidade 
fin . da CONTRATANTE ; ,,~. ~ . .., C; '< ii"',1•••• · 

anceira <"· ' ?1-'.f{y . .-~i''Y~~~; _ ::: ;: "r';'é.>~.,h,+ 
12.2. A Ordem de Compra e · "êten •.. , • .aitéf1'-~sttv;lÍ1q~'!'i~<litde, devendo ser entregue 

> -·, . """_ "·_."';, _,_ y .,..,.,_,,; . "' • '! ._, ,-;,< 

ao beneficiário do contrato n · 'da "1.a J:,\cº~:ê\i:o;'ifüu:i'i/.mnero de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu en al. 
12.3. O contratado deverá rtunidade em que receberá 
o atesto declarando o forn~:'. tes condições: 
a) Nos locais determinado,;,rp'. . ;a: ... ·o: · do na Ordem de Compra; 
b) No prazo de no m~~%1i~:t,i[;;~r·,. · to da Ordem de Compra no 
horário de 07h às 13h (horári~Í§~ 
12.4. O aceite dos produtos/servi~·· 
vício de q 
produtos en~e--'" 

1_2.5"{:f~~; pro4,ips/s~ ,P'e~egues ... co~pn:ne f~!'c0S'ft~tl:do 

s~~~~~~ ,~ 
f~~~f lG~~~~J~ )~~r,sJ\~ 4a ~le~U~ç;~46]fui~9 f6;~~ll~s J~i~1 =: cfu}:'l:~e 
!~t~1

~ ~ãJifde~éom!h e ~~iõpõsta V61~Mõta0 ;1t'&nirif~Mçãõ õs r~ai:tr o ser de ime füõu-no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pen.a de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. V 
12.8. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações \·\ 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer. encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
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12.9. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura pela Contratada. 
12.10 O pagamento somente será efetuado após o atesto, p'elo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalharnento dos produtos entregues. 
12.11. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada com os produtos efetivamente entregues. : 
12.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura du dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a; Contratante. 
12.13. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporf'Íonal à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
12.13.1. Não produziu os resultados acordados; 
12.13.2. Deixou de executar as atividades con1;tatadas, ou não ai executou com a qualidade mínima exigida; 
12.14. Antes do pagamento, a Contratante)teafu;ará consulta para verificar a manutenção das condições de 
habilitação da Contratada, devendo o re§J}fudo~Jimpresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
12.15. O pagamento será efetuado por ~ej,1? ~ qr1~m Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário'iridiêa:da;peltEonp:atada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
Será considerada como data do pa~mJ:l~{~~-fl!tx1(cpnst'!f como emitida a ordem bancária para pagamento. 
12.16. A Contratante não se respo,ÍsaJiiJfz"4 p9r q~qu~<'desges'â.qq~,,.,.~~ a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido aco~,dâ ~

4 
;u ' t~2 ·~ :YJ{f )HV'"''f!f(~T7í\~:t~~~}'?::/'·,. 

12.17. Ocorrendo atraso no p' -- · T~~~}j~of_<:~~g1,;~orrido, de alguma ~orma, 
para o atraso, o valor devido i'fuoratórío'râ "drííâds'tofülbase na variação do Indice 
Geral de Preços - Dispo · .. · .. túlio V argas, no período 
compreendido entre a data ipró-rata temporís" para as 
atualizações nos subperío , 
12.18. Deverão ser emiti 

II- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro1d.urante a sessão 
de licitação para qualquer manifestação na sessão pública, gerando 
tumulto e atrasos no certame. 

III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública ou 
não mantiver a proposta na fase de aceitação. 

N- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação solicitada­
no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou na 
contratação. 

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital, 
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido. 

onamento e 
cício prévio 

·-o --Estados 
~~7,1;y$~~!~? 

Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
4 (quatro) meses. 

Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
6 (seis) meses. 

Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
6 (seis) meses. 

Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
1 (um) ano. 

.ví 1 

,1 
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ANEXO IX- MAPA DE PREÇOS (REGISTRADO) 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº PE----------
ÓRGÃO REQUISITANTE DO CERTAME: Secretaria de_! _____ _ 

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA ATRA VÉ'.S DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PARA A FUTURA AQUISIÇÃO DE i DE ACORDO COM 
AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, DE ACORDO COM AS 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES MÍNIMAS EXIGIDAS CONSTANTES DO TERMO DE 
REFERÊNCIA, ANEXO IDO EDITAL. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote. 

ESTE DOCUMENTO É PARTE DA A'Ilt\ DE REGISTRO DE PREÇOS ACIMA REFERENCIADA, 
CELEBRADA ENTRE O .Í}OEÍl.E~.(\,DOR DE DESPESAS DA SECRETARIA 

- ']I;,;'\lt:USW ANTES DESTE REGIS'.f'.RO DE PREÇOS, os ÓRGÃOS 
NAO PARTICIPANTES E OS FÇ)~CJ;.L)ORES,"CµJOS PREÇOS ESTAO A SEGUIR REGISTRADOS 
POR LOTE, EM FACE DA ;! "'(}Ã PRE;<:;ÃO PRESENCIAL Nº -------
/SRP (PARA SISTEMA DE RE . ê);P1\,Rl'i: J2 (P,.QZES) MESES 

~~)~rjpii~i'PFi \1iíí11r~12 

Proponente: 
CNPJnº: 
Valor lob,íl{íl~'i''.f 

g , !&%E&~! 

stâetaria" 
gE;t}ENCIADORDAp

0 
r.o 

Pd'efeifruia~uflrci. 1\1\de A\ll:ofS\úítlil ·• 
êõ~ilill~m\&; ii \lj ~ t~\Jj ~ 

REPRESENTANTE 
EMPRESA. _______________ _ 

TESTEMUNHAS: 

1. ----------------~ 
CPFN.º----------

2. ------------------
CPFN.º _________ _ 




